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painéis de debate

CuradoriaRealização

A era da informação gerou a necessidade de se desenvolver uma 
educação digital de qualidade para que as novas gerações aprendam 
a usar a tecnologia de forma consciente. Com o intuito de debater 
essa questão, a FecomercioSP apresenta o I Congresso de Educação 
Digital. O evento traz uma programação imperdível. Confira:  

Informações pelo site: www.fecomercio.com.br

 Sociedade digital: uma nova realidade
 Cyberbullying, racismo, crimes de ódio
  Educação, segurança, saúde e ética (esse mundo digital)
 Cases de políticas públicas de inclusão digital
  A educação em um universo autodidata, multidisciplinar      

e conectado
 Softwares de controle parental (ou de navegação)
  Segurança e responsabilidade (a responsabilidade  

é de todos: escola, aluno e família)
   O ponto de vista dos jovens (as aflições e anseios  

da nova geração)
 Sexualidade na geração digital
 A visão do Poder Judiciário
  Oportunidades na era digital: projeto de vida – a internet 

como caminho para um futuro próspero e sustentável

RSVP
educacaodigital@eventar.com.br

(11) 2626-0538
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editoRial

Em 
busca da 
fidElidadE 
abram szajman,  
presidente da federação  
do comércio de bens,  
serviços e turismo do estado  
de são paulo, entidade gestora  
do sesc-sp e do senac-sp

 

Parece um paradoxo que o consumidor tenha 
de ser educado para não jogar dinheiro fora, 
mas é mais ou menos esse o desafio da Multi-
plus, dona do maior programa de fidelidade do 
País. O dinheiro jogado fora se traduz na for-
ma de milhares de pontos, que são esquecidos 
todos os anos pelos participantes. O desinte-
resse alcança em torno de 17% dos pontos acu-
mulados, que expiram sem que as pessoas os 
convertam em prêmios. Por que isso acontece? 
Porque boa parte dos consumidores brasilei-
ros não vê valor em programas de fidelidade 
– pela desinformação, pela baixa atratividade 
das recompensas oferecidas ou pela dificulda-
de em se resgatar prêmios que sejam, de fato, 
objetos de desejo, como as passagens aéreas.

Em entrevista à Conselhos, o presidente 
da Multiplus, Roberto Medeiros, comenta os 
desafios que tem pela frente, a começar pelo 
maior engajamento das pessoas em torno do 
programa, já que muitas operações que po-
deriam resultar em pontos são simplesmente 
ignoradas pelo consumidor. Para a Multiplus, 
tão importantes quanto os clientes é a rede de 
parceiros – empresas nas quais as compras po-
dem ser transformadas em pontos.

Nesta edição, publicamos também uma 
entrevista com o empresário e ex-ministro 
Luiz Fernando Furlan, que ocupou a pasta da 
Indústria e Comércio Exterior entre os anos de 
2003 e 2007. Ele traça paralelos entre aquele 
momento e o atual, analisando aspectos eco-
nômicos e políticos, além de comentar temas 
relacionados a comércio internacional, marcas 
globais e obstáculos ao crescimento do País.

Outros assuntos de relevância nacional 
estão retratados nas páginas que seguem, 
como a queda nos indicadores de emprego, a 
desindustrialização da capital paulista e as 
oportunidades criadas com o Plano Nacional 
de Exportações. [ ]
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“No brasil, mENos  
dE 7% da população 
Está iNscrita  
Em programas  
dE fidElidadE”
O brasileiro dá pouco valor a programas de fidelidade. O maior deles, 
a Multiplus, tem 13,8 milhões de participantes, mas apenas um 
terço é ativo – ou seja, fez pelo menos uma transação nos últimos 
12 meses. “nosso desafio é engajar as pessoas para que elas 
acumulem pontos em todas as frentes”, diz o presidente da Multiplus, 
Roberto Medeiros. O desinteresse faz com que 17% a 18% dos 
pontos sejam esquecidos pelos clientes, sem conversão em prêmios. 
Para evitar que isso aconteça, a empresa vem ajustando a rede  
de parceiros, formada por 416 companhias, a fim de oferecer opções 
de resgate nos mais variados segmentos.

TExTO marineiDe marques
FOTOS rubens chiri

entRevista
Roberto Medeiros – Multiplus
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 como a multiplus ganha dinheiro? 
São três fontes distintas de receita. A pri-
meira é a receita financeira: temos em torno 
de R$ 1,3 bilhão em caixa, aplicado de for-
ma bastante conservadora. Esse dinheiro é 
proveniente da compra de pontos pelas em-
presas parceiras. Por exemplo, para a TAM 
dar pontos a cada voo ao cliente, ela precisa 
adquiri-los da Multiplus, que cobra por isso. 
Esse dinheiro, recebido da companhia aérea, 
é aplicado no mercado financeiro até que o 
cliente resgate os pontos. Já a segunda fon-
te de receita é a diferença de valor entre a 
compra e a venda desses pontos. A Multiplus 
ganha desconto por comprar 6 milhões de 
passagens aéreas por ano da TAM. Somos o 
maior canal de venda de passagens da TAM 
e o maior vendedor de eletroeletrônicos do 
Ponto Frio. A terceira fonte de receita são os 
pontos que as pessoas esquecem de resga-
tar. Esse volume gira em torno de 17% a 18% 
do total de pontos da companhia. Depois 
de dois anos, os pontos vencem e se trans-
formam em receita para a empresa. Since-
ramente, preferíamos não ter essa receita 
porque as pessoas que usam os pontos são 
mais engajadas. As estatísticas mostram 
que essas pessoas acumulam três ou quatro 
vezes mais do que as outras. Afinal, o gran-
de objetivo de um programa de fidelidade 
é fazer com o que cliente acumule pontos e 
privilegie os parceiros. 

 a multiplus se define como uma empresa  
 financeira? 
Os analistas de mercado que observam a em-
presa são tanto os profissionais que acompa-
nham o varejo como os que acompanham a 
área financeira. Eu entendo que estamos mais 
para o varejo, afinal, ajudamos os nossos par-
ceiros a vender mais. 

Ainda que haja retração no consumo ao longo  
de 2015, a multiplus deve manter a trajetória 
de crescimento. A explicação está no uso 
crescente do cartão de crédito, em substituição 
ao dinheiro e ao cheque. A empresa encerrou 
2014 com lucro líquido de R$ 235 milhões,  
ou 40% a mais do que no ano anterior.  
O crescimento da receita foi de 10% – R$ 1,819 
bilhão. O potencial, no entanto, é bem maior: 
a estimativa é de que 40% das compras que 
poderiam ser convertidas em pontos sejam 
ignoradas pelos participantes. “queremos 
continuar aumentando a penetração do serviço  
e só conseguiremos isso se o participante 
enxergar valor na Multiplus”, afirma o 
presidente da empresa, Roberto Medeiros. 
Em entrevista à conselhos, ele fala sobre os 
planos de crescimento, destaca a importância 
da tecnologia para o modelo de negócios e 
discorre sobre a necessidade de educar o 
consumidor brasileiro em relação aos programas 
de fidelidade. Para isso, a Multiplus vem 
intensificando a comunicação por e-mail e 
apostando em novos canais, como o Facebook 
e o aplicativo móvel. Criada há cinco anos 
como unidade de negócios da TAM, a Multiplus 
chegou à Bolsa de Valores em 2010 já como 
empresa independente, mas o controle continua 
com a companhia aérea, dona de 72% das 
ações. A relação entre as duas é estreita: 48% 
dos resgates de pontos correspondem a voos 
domésticos; 40% são para voos internacionais;  
e apenas 12% são para outras aquisições, com  
a predominância de eletroeletrônicos.

entRevista
Roberto Medeiros – Multiplus
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 a multiplus tem quantos participantes? 
São 13,8 milhões de participantes, dos quais 
4,5 milhões são ativos, ou seja, fizeram pelo 
menos uma transação nos últimos 12 meses. 
Nosso desafio é engajar as pessoas para que 
elas acumulem pontos em todas as frentes. 
Para isso, procuramos manter uma comuni-
cação efetiva com o participante por e-mail, 
sem ser abusivo. 

 como estimular a adesão do varejo? 
Temos 416 parceiros e o meu desafio é conven-
cê-los de que suas vendas vão aumentar caso 
eles participem de nossa coalizão. Por isso, não 
faz sentido eu ter empresas concorrentes como 
parceiras. Nosso trabalho é fazer com que as 
pessoas prefiram o posto Ipiranga e o Ponto 
Frio. Eu ajudo nossos parceiros na medida em 
que levo até eles mais consumidores interes-
sados em comprar para acumular pontos. 

 quais são as vantagens que a multiplus  
 oferece ao lojista que pretende se  
 associar ao programa? 
Garanto que ele só tem a ganhar com a par-
ceria: as vendas aumentam e o custo de  
marketing é mínimo. No momento do resgate, 
o pagamento é feito à vista, sem taxa de car-
tão ou risco de inadimplência. 

 a rede de parceiros para o resgate dos  
 pontos é necessariamente a mesma? 
Não. Você acumula e resgata com os parceiros 
com os quais mantemos uma relação de ex-
clusividade e/ou de preferência, como o Ponto 
Frio e a TAM. Com esses parceiros, é possível 
resgatar os pontos inclusive pelo aplicativo 
da Multiplus, dando apenas alguns cliques. 
Nossa missão é fazer com que os parceiros 
ofereçam produtos de valor – porque cafetei-
ra, adega de seis garrafas, espelhinho e colar 

“AS PESSOAS quE uSAM 
OS POnTOS SãO MAIS 
EnGAJADAS. AS ESTATíSTICAS 
MOSTRAM quE ESSAS 
PESSOAS ACuMuLAM TRêS  
Ou quATRO VEzES MAIS  
DO quE AS OuTRAS”
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havaiano não funcionam mais. O nível de exi-
gência dos participantes aumentou, o que me 
obriga a interagir com eles para descobrir as 
suas preferências. 

 qual é o perfil dos resgates? 
Hoje, 48% dos resgates correspondem a voos 
domésticos; 40% são para voos internacionais; 
e 12% são para outras aquisições, com a predo-
minância de eletroeletrônicos.

 existem planos para reduzir a  
 participação das passagens aéreas? 
Em mercados mais maduros, o máximo de 
participação dos outros produtos é de 20%, a 
exemplo do Canadá. Não temos pretensão de 
ir além dos 20%, mas, se conseguíssemos, seria 
ótimo. No fim, o que importa é ter uma com-
binação que atenda aos interesses de ambos – 
clientes e empresas parceiras. Não adianta ter 
um supermercado muito pequeno como par-
ceiro, por melhor que ele seja, se o meu cliente 
não o frequenta. 

 a sua margem em outros produtos  
 é maior do que nas passagens aéreas? 
É ligeiramente maior, mas esse não é o moti-
vador. O grande objeto de desejo é a viagem. 
O problema é que a maioria das pessoas quer 
viajar em dezembro, janeiro e julho, períodos 
em que é muito difícil conseguir reservas. En-
tão, a Multiplus precisa dar uma alternativa 
de valor para esse cliente.

 como mudar a percepção  
 do consumidor  
 de que os pontos acumulados  
 nunca são suficientes para  
 o que ele realmente deseja? 
O cliente precisa se planejar. Caso contrário, 
gastará mais pontos. 

“nOSSA MISSãO é FAzER 
COM quE OS PARCEIROS 
OFEREçAM PRODuTOS DE 
VALOR – PORquE CAFETEIRA, 
ADEGA DE SEIS GARRAFAS, 
ESPELHInHO E COLAR 
HAVAIAnO nãO FunCIOnAM 
MAIS. O níVEL DE ExIGênCIA 
DOS PARTICIPAnTES 
AuMEnTOu”
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 como educar o consumidor brasileiro? 
É difícil porque as pessoas resistem até a na-
vegar pelo site. Se você tiver a oportunidade 
de escolher com calma a data do embarque, 
é possível ver, dia a dia, quantos pontos são 
necessários para a viagem. Procuramos le-
var informações relevantes ao cliente como 
forma de educá-lo e de estimular o engaja-
mento, tanto para o acúmulo como para o 
resgate de pontos. 

 qual é a taxa de penetração  
 dos programas de fidelidade  
 no mercado brasileiro? 
No Brasil, menos de 7% da população está ins-
crita em programas de fidelidade. É um núme-
ro muito baixo. Na Inglaterra, por exemplo, a 
taxa de penetração está acima de 30%. Não 
existem dados exatos, mas a estimativa é de 
que somente 60% dos pontos que o brasileiro 
acumula com o cartão de crédito são efetiva-
mente contabilizados no programa de fideli-
dade. Os outros 40% se perdem. 

 esse trabalho de convencimento  
 é seu ou do banco? 
É da Multiplus, afinal, a decisão de transferir 
os pontos para o programa de fidelidade é do 
consumidor, da mesma forma que cabe a ele 
escolher o posto de gasolina ou a companhia 
aérea desejada. Assim, eu trabalho para ter 
uma relação muito próxima com o cliente por 
meio dos e-mails e das redes sociais. Mensal-
mente, 600 milhões de pontos são resgatados 
pelo Facebook.

 qual é o balanço de 2014? 
Foi um ano desafiador para a Multiplus por-
que aumentamos a base de participantes, ele-
vamos o total de pessoas ativas e ajustamos a 

quantidade de parceiros. Também foi um ano 
de grandes inovações, já que modificamos 
o site e o aplicativo móvel. Temos 670 mil 
participantes usando o aplicativo. Para 2015, 
queremos aumentar ainda mais a penetração 
do serviço e só conseguiremos isso se o par-
ticipante enxergar valor na Multiplus. Somos 
o único programa de fidelidade do mundo 
que permite o acúmulo de pontos na compra 
de um produto pelo site da Apple. Também 
somos os únicos que têm parceria com a in-
dústria automobilística. Se você comprar um 
Peugeot, ganhará pontos que podem ser usa-
dos, inclusive, para pagar a revisão do veículo 
na rede autorizada. 

 a perspectiva para 2015 é de um ano mais  
 difícil e o varejo está muito cauteloso.  
 menor consumo no varejo significa  
 um resultado pior para a multiplus? 
Significa um desafio maior. Nossa missão é en-
gajar o consumidor para que ele prefira os nos-
sos parceiros e, assim, mantenha o fluxo em 
todo o ecossistema. Não trabalhamos com a 
expectativa de retração porque a penetração é 
muito baixa. Mesmo que a população diminua 
o consumo, temos a oportunidade de aumen-
tar nossa penetração. Em tese, compensamos 
essa redução, caso ela se confirme. Outro pon-
to é que as pessoas vão continuar usando mais 
cartões de crédito e de débito, em detrimento 
de cheque ou do dinheiro. Então, mesmo que 
o consumo seja o mesmo, a tendência é que a 
Multiplus se beneficie do maior uso do cartão. 

 para aumentar a penetração do serviço,  
 a tendência é que o seu investimento  
 em marKeting seja maior? 
Sim, tende a ser maior a cada ano. Em alguns 
casos, o investimento em marketing é dividi-
do com o parceiro. Em vez de reduzir o preço, 

entRevista
Roberto Medeiros – Multiplus
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“nãO ExISTEM DADOS 
ExATOS, MAS A ESTIMATIVA 

é DE quE SOMEnTE 60% 
DOS POnTOS quE O 

BRASILEIRO ACuMuLA COM 
O CARTãO DE CRéDITO 

SãO EFETIVAMEnTE 
COnTABILIzADOS nO 

PROGRAMA DE FIDELIDADE. 
OS OuTROS 40% SE PERDEM”

o varejo pode dobrar o acúmulo de pontos 
na compra de um determinado produto para 
zerar o estoque, por exemplo. Todos ganham 
com isso: o lojista zera o inventário sem baixar 
o preço; o participante acumula pontos extras; 
e a Multiplus cumpre o seu papel de colaborar 
com os negócios do parceiro. 

 o principal investimento  
 da multiplus é a tecnologia? 
Sim. Investimos bastante em tecnologia, CRM 
[Customer Relationship Management], base 
de dados e ferramentas que nos permitam 
conhecer nosso cliente para desenvolvermos 
promoções que o atraiam. [ ]
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das respectivas operadoras de saúde. Os preços e as redes estão sujeitos a alterações, por parte das respectivas operadoras de saúde, respeitadas as 
disposições contratuais e legais (Lei nº 9.656/98). Condições contratuais disponíveis para análise. Março/2015.

A Qualicorp utiliza a força 

da coletividade para ajudar 

você a cuidar da sua saúde.

Antes de escolher seu plano, 

converse com a Qualicorp.

Planos de saúde coletivos por adesão são aqueles disponibilizados 

para pessoas de uma mesma categoria profi ssional ou área 

de atuação, por meio de sua entidade de classe. É o seu caso, 

Empregador do Comércio associado à FECOMERCIO-SP. 

A Qualicorp é líder nesse mercado e trabalha para você ter 

cada vez mais acesso à saúde de qualidade. Confi ra.

As mais conceituadas operadoras 

de saúde do Brasil.

Inúmeras opções de planos com os melhores

médicos, hospitais e laboratórios.2

Além da FECOMERCIO-SP, somos parceiros 

de centenas de entidades, o que nos dá 

legitimidade para negociar preços mais baixos.

Ligue:

0800 799 3003
De segunda a sexta-feira, das 9h às 21h; aos sábados, das 10h às 16h.

ou acesse:
www.economizecomaqualicorp.com.br

ad_qualicorp_fecomercio_sp_330x230mm.indd   1 03/03/2015   15:48:23
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JaNEla dE 
oportuNidadE
Brasil vive período conhecido como bônus 
demográfico, no qual a população ativa  
é maior do que o contingente de crianças 
e idosos. Esse fenômeno pode se traduzir 
em aumento das taxas de poupança e de 
produtividade, mas também impõe desafios 
nos campos da Previdência, da economia, 
da educação e dos recursos humanos.

TExTO FiLipe Lopes
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Muito se fala sobre as consequências de uma 
população predominantemente idosa em 30 
ou 40 anos, mas, agora, vivemos o fenômeno 
dos “trintões”, que é a faixa etária mais pro-
dutiva e consumidora. Os adultos entre 30 e 
34 anos tornaram-se, em 2014, o segmento 
majoritário no Brasil. Até 2018, a faixa etária 
de 30 a 39 anos será a maioria da população 
brasileira, de acordo com o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE). Isso exige 
planejamento para que o País aproveite esse 
bônus demográfico e se prepare para o enve-
lhecimento futuro, que demandará estoque 
econômico suficiente para dar conta de mi-
lhões de aposentados.

Atualmente, a faixa de 30 a 39 anos re-
presenta 16,4% da população total – ou 33,4 
milhões de brasileiros. Apesar de não ser a 
maioria, essa camada é a maior entre todas as 
outras e teve o crescimento intensificado en-
tre 2000 e 2010: enquanto a população brasi-
leira aumentou 12% nesse período, a faixa dos 
30 anos cresceu 16,5%. Uma população com 
esse perfil significa que, proporcionalmente, 
há mais gente produzindo do que pessoas de-
pendentes desse grupo. Os resultados podem 
revelar o crescimento econômico e o aumento 
da renda média da população, mas é preciso 
pensar no longo prazo, afinal, os trintões vão 
envelhecer. Segundo o IBGE, em 2050, cerca 
de 30% da população terá mais de 60 anos e a 
faixa entre zero e 14 anos representará apenas 
14% do contingente. “São necessárias medidas 
para que a Previdência Social não dependa 
apenas da alta de impostos para se manter. 
Caso contrário, o governo não terá como pagar 
esses futuros aposentados, pois não haverá 
população ativa para sustentar a Previdência”, 
aponta o assessor técnico da Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado 
de São Paulo (FecomercioSP), Fábio Pina.

“A ECOnOMIA nãO SE 
FAz SOMEnTE COM 

VOnTADE. é PRECISO 
InFRAESTRuTuRA, LEIS, 
nORMAS E COnDIçõES 

POLíTICAS E FInAnCEIRAS 
PARA SE APROVEITAR, DE 

FATO, ESSE POTEnCIAL”

pauLo ancona Lopez, diretor 
da consultoria vecchi ancona

Realidade
Janela de oportunidade



21

potência econômica

A estrutura etária atual da população brasi-
leira, que será a mesma durante os próximos 
20 anos, chama-se “bônus demográfico” – 
quando há menos crianças, poucos idosos e 
proporcionalmente mais pessoas em idade 
produtiva. Aproveitar esse momento é o desa-
fio do Brasil. Segundo o diretor da consultoria 
Vecchi Ancona, Paulo Ancona Lopez, a tendên-
cia é que se tenha um país economicamente 
mais acelerado e mais produtivo com os trin-

O fato é que, em poucos anos, a maioria 
da população do País será economicamente 
ativa, gerando impacto na economia em ge-
ral, pela movimentação que o consumo de 
bens e serviços gera; no mercado de traba-
lho, pela grande oferta de mão de obra; nas 
previdências pública e privada, pelo aumen-
to da arrecadação; e no mundo corporativo, 
já que essa parcela da população conta com 
profissionais experientes e que estão no 
auge da produtividade.
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tões. “Mas não devemos esquecer que a econo-
mia não se faz somente com vontade. É preciso 
infraestrutura, leis, normas e condições polí-
ticas e financeiras para se aproveitar, de fato, 
esse potencial”, aponta. Essas condições ainda 
não existem e, na avaliação de Lopez, o Brasil 
já deixou passar uma série de oportunidades 
nos últimos anos, quando foi alvo preferido 
dos investidores internacionais. “Caso o País 
retome a trajetória de crescimento e volte a 
atrair capital nacional e estrangeiro, teremos 
condições para fazer bom uso dessa mão de 
obra. Do contrário, dependeremos do espírito 
empreendedor desta geração, o que é pouco 
para haver uma grande diferença na econo-
mia”, afirma Lopez.

O grande trunfo para aquecer a economia 
brasileira é o consumo doméstico. O perfil do 
consumidor trintão, porém, é diferente daque-
le que emergiu para a classe C, teve acesso ao 
crédito e passou a comprar bens duráveis, que 
têm sido o motor da economia nos últimos dez 
anos. Os brasileiros ativos estão mais interes-
sados na experiência de compra (que conta 
com atendimento diferenciado e personaliza-
do) e na relação custo/benefício dos produtos 
do que na aquisição de supérfluos. 

Pesquisa realizada no ano passado com 
1.245 brasileiros, pelo Serviço de Proteção ao 
Crédito (SPC Brasil) e pelo portal Meu Bolso 
Feliz, registrou que 31% da população econo-
micamente ativa (44,8 milhões de consumido-
res) buscam custo/benefício, compram apenas 
o necessário, pesquisam preços, controlam 
os impulsos consumistas, pensam no futuro 
e poupam mais. Para Pina, com os trintões, o 
mercado terá uma mudança no perfil de con-
sumo, já que esse público é mais maduro, toma 
mais decisões e consome produtos que lhe pro-
porcionam bem-estar e que não tenham ape-
nas um bom preço.

Realidade
Janela de oportunidade
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“VAMOS VIVER uM 
PERíODO COnHECIDO nO 
MEIO PuBLICITáRIO COMO 
‘VACA LEITEIRA’. AS 
EMPRESAS COnSEGuEM 
ATInGIR ESSE PúBLICO 
POR MEIO DE TéCnICAS 
COMO O STORYTELLInG, 
quE ‘VEnDE’ uMA IDEIA A 
PARTIR DE uMA HISTóRIA, 
quE GERA IDEnTIFICAçãO 
EnTRE MARCA/PRODuTO 
E CLIEnTE”

Davi bertonceLLo, presidente 
da agência de pesquisa  
de mercado hello research

Para o presidente da agência de pesquisa 
de mercado e inteligência Hello Research, Davi 
Bertoncello, as empresas já estão preparadas 
para atender a esse público, que será maioria 
em 2018. “Vamos viver um período conhecido 
no meio publicitário como ‘vaca leiteira’, em 
que teremos muitos potenciais consumidores. 
Mas as empresas já conseguem atingir esse 
público por meio de técnicas conhecidas, como 
o storytelling, que ‘vende’ uma ideia a partir de 
uma história, que gera identificação entre mar-
ca/produto e cliente”, afirma. Segundo Berton-
cello, a “corrida pelo consumidor” fará com que 
as companhias foquem suas ações em perfis 
específicos de público, como as de bebida ener-
gética já fazem, quando associam suas marcas 
aos esportes de alta performance.

Entretanto, pode faltar poder de compra a 
esses jovens. “Aos nossos trintões, falta enri-
quecer. Eles têm de trabalhar muito para con-
sumir. Ainda estamos longe de ter uma renda 
per capita de US$ 30 mil como a da Suíça [a 
renda per capita do Brasil ficou em R$ 1.052 em 
2014]”, afirma Pina. Segundo o coordenador 
do curso de Ciências Econômicas do Centro 
Universitário Newton Paiva, de Belo Horizon-
te (MG), Leonardo Bastos, a diferença entre a 
carga tributária paga pelos contribuintes e a 
qualidade dos serviços públicos enfraquece o 
poder de consumo da população ativa. “Temos 
uma carga tributária superior a 40%, mas não 
recebemos serviços de qualidade do governo. 
Então, os trintões terão de gastar muito para 
ter o básico – saúde, educação, transporte, mo-
radia, alimentação, entre outros – e, com isso, 
o crescimento do consumo será baixo”, afirma. 

DisponibiLiDaDe x proDutiviDaDe

A faixa etária dos 30 aos 39 anos é a mais pro-
dutiva, conta com razoável experiência pro-
fissional de mercado, goza de boa saúde e está 
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à disposição para o trabalho. Garantir que 
essas pessoas tenham a qualificação exigida 
pelo mercado é o grande desafio que se colo-
ca ao Brasil. “No cenário de recessão e aperto 
fiscal esperado para os próximos dois anos é 
provável que tenhamos mais trintões desem-
pregados em razão da diminuição do mer-
cado de trabalho e da baixa capacitação, do 
que contribuindo para o crescimento do PIB. 
A falta de acesso ao ensino de qualidade, do 
primário ao superior, passando pelo técnico, 
provoca fenômenos em cadeia. A dificuldade 
para o preenchimento de cargos de especia-
listas leva o mercado a investir em negócios 
que exijam baixa capacitação, gerando mais 
commodities e afetando a balança comercial 
e a economia do País”, afirma Lopez.

Segundo o gerente de transição de car-
reira da consultoria Thomas Case & Asso-
ciados, Gabriel Toschi, o que pode ajudar 
os trintões a aumentar a produtividade das 
empresas brasileiras é sua vontade e capaci-
dade de entrega, pois é o momento em que o 
indivíduo está no auge da intelectualidade 
e da forma física. “Ele pode contribuir tanto 
para desenvolver boas soluções estratégicas 
e criativas como para manter um estado de 
energia elevado em suas atribuições como 
executor”, aponta. Mas, para isso, as em-
presas também devem ter sensibilidade na 
hora de lidar com esse novo perfil de funcio-
nário. “Uma das tendências do predomínio 
desta faixa etária no mercado será a che-
gada cada vez mais cedo dos profissionais 
à alta cúpula das companhias. Esse rejuve-
nescimento das lideranças tende a provo-
car uma aceleração nos planos de carreira 
dentro de todo o organograma e fará com 
que o grau de exigência para a contratação 
permaneça crescente dentro das empresas”, 
afirma Toschi. 

o que pode ajudar os 
trintões a aumentar 
a produtividade 
das empresas 
brasileiras é sua 
vontade e capacidade 
de entrega, pois 
é o momento em 
que o indivíduo 
está no auge da 
intelectualidade  
e da forma física
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Projeção da pirâmide etária 
brasileira para 2018

homens mulheres

Fonte: IBGE
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Ele acredita que a ascensão acelerada dessa 
geração será acompanhada pelo apoderamen-
to econômico e por um olhar mais estratégico 
e de vanguarda sobre o período pós-carreira. 
Os trintões também têm como característica 
a busca por desafios profissionais e pessoais. 
Por isso, a retenção de talentos também é uma 
preocupação das empresas comprometidas 
com a alta produtividade. 

saLvação Da Lavoura?

Outra questão que ganha destaque com a 
hegemonia dos trintões é a hipótese de di-
minuição do déficit previdenciário em razão 
do aumento da contribuição dessa população 
ativa. No entanto, isso será suficiente para 
abastecer os cofres da Previdência e atender 
à população idosa prevista para 2050? Segun-
do dados do Ministério da Fazenda, o déficit 
da Previdência em 2013 foi de R$ 49,9 bilhões 
e a projeção para 2014 era de um rombo de  
R$ 41,4 bilhões – 0,8% do PIB.

Para o diretor da empresa Direto Contabili-
dade, Gestão e Consultoria, Silvinei Toffanin, 
a inserção desse pessoal no regime aumen-
taria a arrecadação, mas não seria suficiente 
para suprir o déficit. “Como a maioria dessas 
pessoas tem grau de instrução mais elevado, 
provavelmente optará pela previdência priva-
da em vez da Previdência Social, o que permite 
melhor planejamento e funciona como inves-
timento, pois ela pode ser utilizada a qualquer 
momento”, aponta.

Um dos pontos mais desfavoráveis para 
a contribuição da Previdência Social é o fa-
tor previdenciário, cujo cálculo é baseado na 
expectativa de vida da população. Desde de-
zembro, o governo alterou a equação do fator, 
levando em conta a nova expectativa de vida 
dos brasileiros, divulgada pelo IBGE no ano 
passado, que elevou a projeção de vida ao nas-

“uMA DAS TEnDênCIAS DO 
PREDOMínIO DESSA FAIxA 

ETáRIA nO MERCADO SERá A 
CHEGADA CADA VEz MAIS CEDO 

DOS PROFISSIOnAIS à ALTA 
CúPuLA DAS COMPAnHIAS. 
ESSE REJuVEnESCIMEnTO 
DAS LIDERAnçAS TEnDE A 

PROVOCAR uMA ACELERAçãO 
nOS PLAnOS DE CARREIRA 

DEnTRO DE TODO O 
ORGAnOGRAMA”

gabrieL toschi, gerente de transição 
de carreira da consultoria thomas 

case & associados

Realidade
Janela de oportunidade
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cer de 74,6 para 74,9 anos. Essa nova configu-
ração de longevidade alterou o cálculo do fator 
previdenciário. Um segurado com 55 anos de 
idade e 35 anos de contribuição que requerer 
o benefício terá de contribuir por mais 79 dias 
corridos para manter o mesmo valor da apo-
sentadoria anterior à medida.

Diante dessa nova realidade, que pune o 
brasileiro por viver mais, a Previdência Social 
não se mostra interessante para os trintões. 
“O fator desestimula os contribuintes mais 

jovens, que optam pela previdência privada 
para planejar o seu futuro e invertem os pa-
péis das previdências. O benefício do INSS, 
que seria o oficial, torna-se complementar e 
a privada torna-se a oficial”, afirma Toffanin. 
Segundo ele, o fim do fator poderia ser um 
atrativo a esses contribuintes.

O cenário indica que o impacto da predomi-
nância da população na faixa dos 30 anos pode 
ser bastante positivo. Resta saber se o Brasil 
criará condições para que isso aconteça. [ ] 
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paulistaNo 
(iN)satisfEito
Pesquisa que mede o nível de satisfação  
da população com a cidade de São Paulo aponta 
ligeira melhora em 2014, mas a nota ainda é baixa. 
De maneira geral, existe a percepção de mudanças 
positivas nos aspectos relacionados à vida  
privada. questões relacionados ao convívio  
público pioram, reflexo do individualismo  
que predomina na metrópole.

TExTO racheL carDoso
FOTOS ciete siLvério

moBilização e deBate
Paulistano (in)satisfeito
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No conto “A Autoestrada do Sul”, o escritor ar-
gentino Julio Cortázar descreve um gigantes-
co engarrafamento por uma rota que leva a 
Paris. Sua duração submete os personagens a 
diversas situações até abalar os pilares da con-
duta humana. Embora publicado em 1966, o 
texto bem poderia ilustrar o cotidiano de uma 
metrópole como São Paulo, onde o caos provo-
cado não só pelo trânsito excessivo, mas tam-
bém pelo transporte público lotado, pelas in-
contáveis filas e pela sensação de insegurança 
tem consequências econômicas e sociais. 

O saldo para a sociedade é a degradação da 
qualidade de vida. Na tentativa de quantificar 
esse quadro, a Rede Nossa São Paulo e a Federa-
ção do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (FecomercioSP) apresentam 
anualmente, desde 2008, os Indicadores de Re-
ferência de Bem-Estar no Munícipio, o IRBEM.

O IRBEM mede o nível de satisfação dos pau-
listanos por meio de um conjunto de indicado-
res colocados à disposição da sociedade civil e 
do Poder Público, com o objetivo de promover 
ações que tenham como foco o bem-estar das 
pessoas. Realizada pelo Ibope, a pesquisa abor-
da 25 temas, tanto os relacionados às condi-
ções objetivas de vida na cidade – nas áreas de 
saúde, educação, meio ambiente, habitação e 
trabalho – quanto os ligados a questões subje-
tivas, como sexualidade, espiritualidade, con-
sumo e lazer. [Veja mais no quadro da pág. 22]

Na edição de 2015, o paulistano deu nota 5,1 
para o nível de satisfação com a cidade. O ma-
peamento mostrou uma pequena melhora em 
relação ao ano anterior, quando a nota foi 4,8, 
mas ainda fica abaixo do valor médio, que é de 
5,5 na escala de 1 a 10. 

Ao comentar os resultados, o professor de 
Ética e Filosofia Política da Universidade de São 
Paulo (USP), Renato Janine Ribeiro, destaca que a 
maior insatisfação demonstrada pelos paulista-

“TuDO AquILO quE DIz 
RESPEITO à VIDA PRIVADA 

RECEBE MELHORES nOTAS. 
A SATISFAçãO é MAIS 
BAIxA nOS ASPECTOS 

RELACIOnADOS AO 
COnVíVIO PúBLICO”

renato Janine ribeiro, 
professor de ética e filosofia 

política da universidade  
de são paulo (usp)

moBilização e deBate
Paulistano (in)satisfeito
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A mobilidade urbana se reflete diretamen-
te na desigualdade social. A equação é simples. 
Com o ônus das horas perdidas para se mover 
de um local a outro, as chances de abandono 
de emprego e, principalmente, dos estudos, 
são altas – um fator que cria uma barreira ao 
desenvolvimento econômico.

Outro levantamento da agência de recolo-
cação profissional Emprego Ligado, precificou 
em um salário mínimo por ano o tempo que os 
trabalhadores perdem no trânsito da Grande 
São Paulo. E não só por causa dos acidentes, mas 
pelas horas paradas. O estudo, realizado entre 

nos é em relação à política. “Notas tão ruins nessa 
área influenciam o restante”, avalia. “Tudo aqui-
lo que diz respeito à vida privada recebe melho-
res notas. A satisfação é mais baixa nos aspectos 
relacionados ao convívio público”, explica. 

Para Ribeiro, é a percepção acerca de pro-
blemas que, muitas vezes, permanecem in-
visíveis ou sem significado na esfera política 
que podem contribuir para, ao menos, ameni-
zar boa parte dos males causados à saúde pú-
blica. “A privação do movimento é um proble-
ma socioeconômico e não tem sido enfrentado 
com a devida importância”, afirma.
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RetRanCa
Título
RetRanCa
Título

Em São Paulo, a qualidade de vida na cidade é 
estável para metade da população, e melhorou 
um pouco ou muito para 37%, em relação ao 
último ano. É o que mostra a edição de 2015 
da pesquisa Indicadores de Referência de 
Bem-Estar no Município (IRBEM), que avalia 

Os desafios da metrópole
o nível de satisfação dos paulistanos em 
relação à qualidade de vida e ao bem-estar. 
O levantamento ouviu 1.512 pessoas sobre 25 
temas relativos às condições de vida na cidade, 
tais como saúde, educação, meio ambiente, 
habitação, trabalho e transporte. 

Relações humanas

Religião e espiritualidade

Trabalho

Tecnologia da informação

Consumo

Aparência e estética da cidade

Sexualidade

Relação com animais

Valores pessoais e sociais

Esporte

Juventude

Lazer e modo de vida

Saúde

Cultura

Educação

Meio ambiente

Assistência social

Habitação

Terceira idade

Infância e adolescência 

Transporte e trânsito

Acessibilidade para pessoas deficientes

Desigualdade social

Segurança

Transparência e participação política

 6,1
 5,9
 5,8
 5,7
 5,3
 5,2
 5,2
 5,1
 4,9
 4,7
 4,7
 4,7
 4,7
 4,5
 4,5
 4,5
 4,4
 4,4
 4,4
 4,3
 4,1*
 3,9
 3,8
 3,8
3,1

Melhorou

Piorou

Estável

moBilização e deBate
Paulistano (in)satisfeito
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as pessoas que ganham até R$ 2,5 mil, indicou 
ainda que, na Grande São Paulo, a longa distân-
cia entre casa e trabalho foi o motivo para 37% 
dos entrevistados trocarem de emprego. 

Trata-se de uma questão cada vez mais pre-
sente na área de recursos humanos das empre-
sas, pois a mobilidade está intrinsicamente liga-
da à qualidade de vida e à produtividade. Além 
de mais disposição, morar perto do trabalho 
também se relaciona com o tempo de perma-
nência no emprego. A efemeridade do profis-
sional gera custos para o RH, com encargos de 
saída, abertura de vaga, seleção, contratação, ca-
pacitação e integração de um novo colaborador. 

“É prejuízo para todos” conclui a CEO do 
Ibope, Márcia Cavallari. De Metrô, carro, ôni-
bus, bicicleta ou a pé, o paulistano gasta, dia-
riamente, uma média de 2h46 para se deslocar 
pela cidade, segundo o instituto. 

cicLovia e Faixas excLusivas

Os danos vão além do material. “O que mais 
me assusta na cidade é esse individualismo 
que está cada vez mais insustentável”, destaca 
a coordenadora de projetos da Outward Bound, 
instituição sem fins lucrativos focada em edu-
cação experiencial ao ar livre, Mariana Moura. 
Usuária de transporte público e acostumada a 
rodar pela cidade de bicicleta em razão do tra-
balho que exerce com os jovens na ONG – eles 
são levados em expedições urbanas pelo Vela-
me, iniciativa cujo objetivo é a transformação 
social com intervenções urbanas –, experimen-
tou várias situações que a levaram ter uma vi-
são diferente de São Paulo, após a opção pelo 
home office, um privilégio ainda ao alcance 
de poucos. “Trabalhei por vários anos em uma 
empresa instalada em Cajamar e enfrentei 
muito congestionamento”, conta. “É um tipo de 
situação que te transforma negativamente e 
você só percebe isso quando está de fora.” 

a mobilidade 
urbana se reflete 
diretamente na 
desigualdade social. 
a equação é simples. 
com o ônus das horas 
perdidas para se 
mover de um local a 
outro, as chances de 
abandono de emprego 
e, principalmente, 
dos estudos, são 
altas – um fator que 
cria uma barreira 
ao desenvolvimento 
econômico
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“é PREJuízO PARA TODOS”

márcia cavaLLari,  
ceo do ibope

Não é preciso ir longe para encontrar situ-
ações de extrema violência em virtude da pri-
vação de movimento. Basta uma chuva para 
a mídia noticiar a depredação pelos próprios 
usuários, como a que aconteceu a um trem e à 
estação Palmeiras-Barra Funda da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), após 
um temporal paralisar a Linha 7-Rubi (Jundiaí–
Luz), no fim de fevereiro. “A falta de respeito ao 
outro é, hoje, uma grande causa das explosões 
provocadas pelo estresse moral”, ressalta o pro-
fessor da USP, para quem os trilhos são o gran-
de aliado na luta contra o trânsito. 

Com as ruas cada vez mais disputadas e o 
transporte público à beira do colapso em ho-
rários de pico, fica inviável deixar o carro em 
casa para quem tem uma agenda multitare-
fas. É o caso do publicitário Denis Garcia, de 38 
anos, que gasta, em média, 3 horas por dia para 
deixar o filho na escola e chegar ao trabalho 
no Jaguaré e vice-versa. Como contato comer-
cial, ele passa mais da metade do expediente 
no vaivém das ruas. “Procuro marcar uma vi-
sita de manhã e outra à tarde para ter certeza 
que conseguirei cumprir os compromissos”, 
diz o executivo. Ele calcula que levaria o dobro 
do tempo, ou seja, ao menos 6 horas no trajeto, 
se dependesse de ônibus e Metrô. 

A ciclovia é vista por ele como uma ótima 
opção para amenizar o caos, mas destaca que 
falta apoio do setor privado. “As empresas pre-
cisam fazer a sua parte, como colocar chuvei-
ros nos ambientes de trabalho”, conta. Garcia 
também está entre aqueles paulistanos favo-
ráveis aos corredores de ônibus, que já redu-
ziram um pouco o sufoco de quem depende 
unicamente desse tipo de condução. 

Desde 2013, a cidade tem cerca de 320 qui-
lômetros de faixas exclusivas e, segundo le-
vantamento da Companhia de Engenharia 

moBilização e deBate
Paulistano (in)satisfeito
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de Tráfego (CET), os ônibus na cidade de São 
Paulo estão 68% mais rápidos nessas pistas. O 
aumento na velocidade dos ônibus talvez seja 
um dos maiores responsáveis pelo convenci-
mento do paulistano sobre a necessidade das 
faixas exclusivas: segundo o Ibope, nove em 
cada dez paulistanos são favoráveis à amplia-
ção das faixas exclusivas de ônibus na cidade.

Isso não significa, porém, que as pessoas dei-
xarão de usar o carro. Na maior cidade da Amé-
rica do Sul, a briga é por espaço. De 2013 para 
2014, subiu de 27% para 38% o número de paulis-
tanos que usam o veículo todos os dias (ou qua-
se todos os dias), e de 52% para 62% a quantidade 
dos que têm carro em casa, um acréscimo que 
foi registrado em todas as faixas de renda, es-
colaridade e regiões da cidade. No ano passado, 
São Paulo registrou uma frota de 5,4 milhões de 
carros circulando pelos 1,5 mil quilômetros qua-
drados da cidade – quase o equivalente a um 
carro para cada dois paulistanos.

Longo prazo

Por que o paulistano apoia medidas que incen-
tivam o transporte público se, ao mesmo tem-
po, não deixa o carro na garagem? “Essas coi-
sas não são automáticas e demandam tempo 
e cultura”, disse o prefeito Fernando Haddad, 
presente no evento de apresentação da sexto 
edição da IRBEM. Para ele, os avanços são gra-
duais. Também explicou que as três priorida-
des da primeira metade de sua gestão foram 
a renegociação da dívida do município com a 
União; a ampliação dos recursos do Plano de 
Aceleração do Crescimento (PAC) destinados 
à capital paulista, por meio de convênios com 
o governo federal; e a aprovação do Plano Di-
retor Estratégico da cidade. De acordo com  
Haddad, esse tripé de iniciativas é a base para 
que a cidade seja planejada. “Em São Paulo, se 

na maior cidade  
da américa do sul,  

a briga é por espaço. 
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“EM SãO PAuLO,  
SE nãO PLAnEJAR  
nO LOnGO PRAzO,  
VOCê RIFARá  
O FuTuRO DAS  
nOVAS GERAçõES”

FernanDo haDDaD,  
prefeito de são paulo

não planejar no longo prazo, você rifará o fu-
turo das novas gerações.”

Com as três prioridades cumpridas, ele 
prevê que a partir de junho a cidade deva 
passar por grandes mudanças. “Hoje, te-
mos R$ 9 bilhões em convênios do PAC para 
obras, parte já contratada e parte em licita-
ção e licenciamento.” Para Haddad, um dos 
desafios revelados pela pesquisa é a par-
ticipação da sociedade. “Essa participação 
tem de encontrar canais para acontecer”, 
diz. Ainda durante a apresentação, ele re-
lembrou algumas ações de sua gestão nessa 
área, como a criação do Conselho Participati-
vo e de outros conselhos, além das inúmeras 
audiências públicas realizadas.

Para o coordenador-geral da Rede Nossa 
São Paulo, Oded Grajew, o resultado do IRBEM 
é um dos canais de diálogo eficiente entre a 
sociedade e a prefeitura. “Todas essas esta-
tísticas podem se transformar em um ins-
trumento poderoso de planejamento e ação”, 
afirma. Ele destaca que o atual modelo de de-
senvolvimento, se não mudado, irá provocar 
um grande desastre. 

Entretanto, trata-se de uma mudança que 
vai demandar quanto tempo o Poder Público 
quiser, já que depende dos governos – munici-
pal, no caso de ônibus, e estadual, para Metrô e 
trens – investir no transporte público para que 
as pessoas passem, de fato, a preferir o trans-
porte público ao carro. 

O transporte público, de forma geral, é des-
confortável. Viajar, mesmo que seja por meia 
hora, em condições subumanas todos os dias, 
cansa. Os movimentos sociais pela mobilida-
de na cidade convocam o paulistano a deixar 
o carro na garagem. Agora, se grande parte da 
população aderir ao movimento, a cidade da-
ria conta de atender a tanta gente? [ ]
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A Federação brasileira não cabe no PIB. Hoje, 
o Brasil tem, como entidades federativas, a 
União, 26 Estados, o Distrito Federal e 5.568 
municípios. Por outro lado, a estrutura buro-
crática da União é imensa, com 113.869 servi-
dores não concursados, mais 757.158 concur-
sados. Os aposentados do setor público, em 
torno de 1 milhão, recebem a remuneração 
que recebiam na ativa, gerando um déficit 
previdenciário, no regime especial, superior 
a R$ 60 bilhões anuais, ou seja, aproximada-
mente três vezes o custo do Bolsa Família. Nos 
Estados Unidos, os não concursados são ape-
nas 4 mil, e na Alemanha, 600! 

Essa adiposidade estatal fez com que a car-
ga tributária crescesse ao longo dos anos, tendo 
de 2012 para 2013 passado de 35,71% para 35,95% 
do PIB. Países cujos serviços públicos são mui-
to melhores do que os do Brasil ostentam car-
ga inferior, como os Estados Unidos (24,38%), 
Japão (29,52%), Suíça (28,2%), México (19,59%), 
Coreia do Sul (24,76%), Chile (21,39%) etc. – os 
dados são da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE).

Com a equivocada política econômica 
que levou à crise que vivemos hoje, com in-
flação alta; recessão; baixa competitividade 
empresarial; atraso tecnológico na indústria; 
corrupção escancarada; alta carga tributá-
ria; elevados encargos trabalhistas; falências 
energética, hídrica e cambial; e falta de credi-
bilidade no mercado, o Brasil deve passar um 
turbulento 2015. 

O Projeto Levy é a única tentativa inteli-
gente de tirar o País da crise. Nesse contexto, 
a reforma tributária é urgente e é preciso sim-
plificar o sistema. Em 1990, propus o seguinte 
sistema: os impostos ficariam sob a compe-
tência da Federação – que partilharia entre 
União, Estados, Distrito Federal e municípios 

UMA  
FEDERAÇÃO 
MAIOR DO  
QUE O PIB

ives ganDra martins 
PRESIDEnTE DO COnSELHO SuPERIOR 

DE DIREITO DA FECOMERCIO-SP
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a receita dos impostos sobre renda, patrimô-
nio imobiliário, circulação de bens e serviços 
e sobre o comércio exterior. Haveria, por outro 
lado, uma única contribuição social.

A União Europeia conta com um único 
imposto sobre circulação de bens e serviços 
(o imposto sobre o valor agregado – IVA). So-
bre essa circulação, nós temos o IPI (União), o 
ICMS (Estados), o ISS (municípios), o PIS/Cofins 
(União) e o Cides (União). 

Não sem razão, em levantamento de 
alguns anos atrás, o Banco Mundial e a  
PricewaterhouseCoopers, analisando o núme-
ro de horas que, em média, o empresariado de 
cada um dos 175 países pesquisados dedicava 
ao cumprimento de suas obrigações tribu-
tárias por ano, verificaram que o Brasil, de 
longe, era aquele que mais impunha exigên-
cias burocráticas, com uma média de 2,6 mil 
horas anuais contra, aproximadamente, cem 
na Alemanha, pouco mais de 300 nos Estados 
Unidos, e uma média pouco superior a 500 na 
América Latina. Uma simplificação de legisla-
ção ordinária para tais tributos se impõe.

Há necessidade, por outro lado, de balizar de-
finitivamente a legislação do ICMS e do ISS, gera-
dora de guerra fiscal entre Estados e municípios.

O ICMS é imposto de vocação nacional 
entregue à competência impositiva dos Es-
tados. Quando um Estado dá um incentivo 
fiscal de ICMS, seu produto, enviado para 
um outro Estado que não possui incentivo 
fiscal, fica mais competitivo. Daí a necessi-
dade de os Estados, por unanimidade, apro-
varem tais estímulos, como determina a Lei 
Complementar nº 24/75.

A esmagadora maioria dos Estados tem, 
todavia, violentado a Constituição, insti-
tuindo ilegalmente incentivos fiscais. O Su-
premo Tribunal Federal atalhou tal macula-

dor procedimento sem êxito, pois os Estados 
continuam a maculá-la.

Quando participei da “Comissão dos Notá-
veis” do Senado Federal – a denominação sem-
pre nos causou desconforto –, composta de 13 
especialistas para repensar o pacto federativo, 
apresentamos solução para que os incentivos 
pudessem ser autorizados, a saber:

1. Não serem dados por mais de oito anos;
2.  Somente Estados que tivessem renda 

per capita média inferior à média da 
renda per capita nacional poderiam 
outorgá-los;

3.  Haveria sempre uma alíquota mínima 
de 4% na sua concessão;

4.  Somente poderiam ser dados às indús-
trias desse Estado.

Infelizmente, o nosso projeto dorme, sere-
namente, em uma das gavetas de algum gabi-
nete no Senado Federal. 

Outro problema a ser enfrentado é o da 
guerra fiscal entre os municípios. Quase todos 
eles cobram duas vezes o tributo das empre-
sas, ou seja, cobram das que estão sediadas em 
seu território e daquelas que prestam serviços 
em seus burgos. 

As contribuições sociais também precisam 
ser simplificadas, tanto aquelas de interesse 
das categorias como as de intervenção no do-
mínio econômico.

O imposto sobre a renda poderia se tornar 
menos complexo com a incorporação de con-
tribuição social sobre o lucro. Por fim, a apro-
vação de um Código de Defesa do Contribuin-
te, como existe em diversos países, facilitaria a 
vida de quem paga imposto.

O certo é que a carga burocrática no Brasil 
condiciona a carga tributária, e esta é neces-
sariamente injusta, pois sustenta uma Federa-
ção maior do que o PIB. [ ]
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“Há uma crise de 
representatividade 
no País”
a corrupção não pode ser 
eliminada, mas pode ser 
controlada. para isso, a justiça 
precisa dar respostas mais rápidas 
à sociedade. a opinião  
é do promotor de justiça roberto 
livianu, autor do livro corrupção 
e direito penal, que ganhou uma 
versão ampliada neste ano.  
ele pondera que o brasileiro  
é tolerante à corrupção e aponta 
a necessidade de uma reforma 
política para combater o “toma lá, 
dá cá” em que se transformou  
o financiamento das campanhas.

 
TExTO marineiDe marques
FOTOS rubens chiri

Não faltam leis para que o combate à cor-
rupção seja mais eficaz, mas o sistema 
precisa ser mais ágil para reduzir a impu-
nidade. Ainda que o arcabouço legal seja 
suficiente, o promotor Roberto Livianu 
aponta algumas mudanças que poderiam 
contribuir para o combate à corrupção, 
como o confisco integral do patrimônio 
dos envolvidos. Organizador de campa-
nhas nacionais pela ética, Livianu acredita 
que o Brasil atravessa uma crise de repre-
sentatividade e atribui ao sistema político 
o afastamento entre os cidadãos e os donos 
de cargos eletivos. Outro agravante é o in-
dividualismo da sociedade moderna, que 
resulta no distanciamento do coletivo e 
no pouco interesse pelo patrimônio públi-
co. “Isso cria um ambiente propício à prá-
tica da corrupção”, diz ele. Em entrevista 
à Conselhos, o promotor discorre sobre a 
importância da Lei Anticorrupção e apon-
ta a necessidade de as empresas assumi-
rem suas responsabilidades no processo. 
Ele classifica a delação premiada como um 

“mal necessário” e lamenta que o sistema 
dependa da “caguetagem” para avançar 
nas investigações.

5 peRGuntas
para Roberto Livianu, promotor de Justiça
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isso valeria, inclusive,  
para pessoas jurídicas?

A nova Lei Anticorrupção prevê punições 
de caráter civil e administrativo, não penal. 
Com base na lei, o Ministério Público pode 
pedir a interdição de uma empresa pela 
prática da corrupção. É importante que  
o juiz tenha em mãos um leque de opções, 
seja a pena privativa de liberdade, sejam 
outras penas restritivas de direito. Há 
aspectos positivos e negativos na nova Lei 
Anticorrupção. Vejo a criação de compliance 
como algo positivo, com potencial para 
mudar culturalmente as empresas. A lei 
ainda carece de regulamentação federal, 
mas já é possível perceber efeitos concretos, 
porque muitas companhias já tomaram  
a iniciativa de organizar os departamentos 
de compliance para prevenir fraudes e fazer 
jus aos benefícios punitivos na hipótese de 
investigações envolvendo atos cometidos 
pela empresa. Também há aspectos 
controversos, como a possibilidade de  
as companhias negociarem acordos 
de leniência com a Controladoria-Geral  
da União, o que pode resultar em conflito  
de interesse. 

o brasil tem uma série de 
instrumentos legais para combater  
a corrupção. o que falta para  
eliminar a prática?

A corrupção nunca será eliminada, 
mas ela pode ser controlada por meio 
de uma política pública permanente 
que minimize as oportunidades para 
a sua prática e modifique a cultura de 
corrupção que existe no Brasil. A Justiça 
precisa dar uma resposta melhor à 
sociedade para reduzir a impunidade. 
As instituições – como o Ministério 
Público, a Polícia Federal, entre outras 
– fazem um bom trabalho. No entanto, 
elas apenas tocam a ponta do iceberg, 
pois não conseguem detectar toda a 
magnitude da corrupção. O escândalo 
da Petrobras mostra claramente isso. 
Acredito na importância do Conselho 
Nacional de Justiça como motor de uma 
resposta mais impactante em relação 
ao tema corrupção, impulsionando 
todo o sistema para que haja mais 
especialização da Justiça, mais 
capacitação, parcerias e definição de 
metas mais rigorosas. Nosso problema 
não é a falta de leis, mas é bem verdade 
que alguns ajustes poderiam trazer 
benefícios. Eu defendo, por exemplo, 
o confisco integral de patrimônio em 
casos de corrupção, não apenas do 
valor desviado. Não se pode abrir mão 
da pena privativa de liberdade, mas o 
confisco de patrimônio é um elemento 
eficaz para o combate à corrupção.
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o brasileiro é permissivo 
com a corrupção?

Essa é uma questão histórica e tem 
a ver com as origens do Brasil e com 
a forma como fomos colonizados. 
A colonização do País visou única 
e exclusivamente extrair riqueza. 
As pessoas de pior qualidade moral 
de Portugal foram trazidas para cá 
para cumprir penas. O sistema de 
capitanias hereditárias fatiou o Brasil 
e instituiu a figura do chefe regional, 
dono de determinado naco. Se 
avançarmos no tempo, notamos que 
essas figuras ainda existem em alguns 
Estados como o Maranhão, o Pará e 
a Bahia. Temos uma história política 
assentada em bases coronelistas, 
patrimonialistas e clientelistas. 
Essas bases são históricas no Brasil 
e, infelizmente, ainda mantidas. O 
problema é cultural, assim como a 
ideia de obter vantagem. As pessoas 
ingressam no serviço público e muitas 
delas querem se dar bem e enxergam 
a prática do nepotismo como normal. 
A isso, soma-se outro aspecto, que não 
é exclusividade do Brasil, mas aqui 
é mais acentuado, que é a questão 
da exacerbação do individualismo. 
O outro não existe. Se o outro é 
invisível, tem-se pouca preocupação 
com o coletivo e o patrimônio público 
não é de ninguém. Há uma crise de 
representatividade no País porque 
não existe vínculo sólido entre o 
representante e o representado. Isso 
cria um ambiente propício para a 
prática da corrupção.

o senhor é contrário  
aos acordos de leniência? 

Eles são positivos à medida que 
contribuem para desvendar práticas 
ilegais, mas evidenciam o lado ruim do 
ser humano e dos interesses inerentes 
ao mundo capitalista ao expor a lógica 
da relação custo/benefício. Qual é o 
custo/benefício da ética, da promoção 
das responsabilidades e da punição de 
corruptos? Entendo o argumento de 
que os acordos de delação contribuem 
para as investigações, mas é lamentável 
que o Sistema de Justiça dependa de 
“caguetagem”. Em pleno século 21, 
com toda a evolução da ciência e da 
tecnologia, é lamentável que ainda 
dependamos disso para desvendar o 
crime organizado. Eu classifico a delação 
como um “mal necessário”, mas devemos 
procurar, dentro do possível, afastar-nos 
da dependência extrema da delação 
premiada como prova. Não podemos 
depender daqueles que não receberam  
a sua parte no bolo ou se arrependeram. 

5 peRGuntas
para Roberto Livianu, promotor de Justiça
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o sistema político brasileiro 
contribui para a corrupção?

Contribui bastante. O sistema 
é ruim, as regras do jogo são 
arcaicas e precisam de urgente 
rediscussão. Sou um defensor 
ardoroso da reforma política. É um 
tema essencial, que precisa ser 
enfrentado com maturidade. Há 
uma série de problemas e, talvez, 
o mais grave deles seja a questão 
do financiamento das campanhas, 
que se transformou em um 
“toma lá, dá cá”. Sou favorável às 
limitações para o financiamento 
privado. Defendo que apenas as 
pessoas físicas façam doações, pois 
o financiamento por empresas 
é nocivo ao sistema político. Eu 
acredito no financiamento público 
como instrumento garantidor do 
equilíbrio das forças políticas e para 
conter o abuso de poder econômico. 
Você não pode premiar aquele 
que tem melhores condições de 
captação de dinheiro. Também é 
necessário rediscutir a questão da 

representatividade para inibir que 
pessoas sem nenhuma expressão 
política tragam consigo outros 
candidatos do partido, graças às 
regras do quociente eleitoral. Por 
fim, é preciso pensar na questão 
do voto distrital, em que o vínculo 
entre representante e representado 
é mais estreito. [ ]
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Capital huMano
Luz amarela

luZ amarEla
Indicadores de desemprego começam a dar sinais 
preocupantes e perspectivas não são otimistas.  
Governo tem o desafio de promover o tão esperado 
ajuste fiscal com impacto mínimo sobre a atividade 
econômica. Somam-se ao quadro complicadores como 
a paralisação de obras, o baixo crescimento do PIB,  
o aumento da inflação e as crises hídrica e energética.

TExTO FabíoLa perez
FOTOS ciete siLvério 
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Um dos últimos indicadores de que a econo-
mia brasileira caminhava bem – o pleno em-
prego – começa a dar sinais de esgotamento. 
Paralisação de obras, baixo crescimento do 
produto interno bruto (PIB), aumento da in-
flação e crises hídrica e energética ameaçam 
a geração de vagas em todos os setores. Os 
dados não são otimistas, a começar pelos nú-
meros divulgados em fevereiro pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 
pelo Ministério do Trabalho, que apontam 
aumento da população desocupada, queda no 
contingente de pessoas com carteira assinada 
e desaceleração no ritmo de criação de vagas. 

“Todas as atividades econômicas estão fe-
chando mais vagas do que abrindo”, constata 
o economista da Confederação Nacional do 
Comércio (CNC), Fábio Bentes. Não há sinais 
de recuperação no curto prazo, pelo contrário. 
As medidas de ajuste fiscal já anunciadas pelo 
governo, que resultaram em aumento da car-
ga tributária sobre o setor produtivo, tendem a 
agravar a situação. A alta do desemprego vem 
na esteira de outros indicadores, como a alta da 
inflação, a disparada do dólar e, sobretudo, a es-
timativa de retração de 0,5% do PIB neste ano.

“Há uma dificuldade estrutural da eco-
nomia – de sustentar o crescimento e, conse-
quentemente, de manter o mesmo número de 
vagas no mercado”, afirma o diretor técnico 
do Departamento Intersindical de Estatística 
e Estudos Socioeconômicos (Dieese), Clemente 
Ganz Lúcio. Segundo ele, a política de desen-
volvimento focada no mercado interno preci-
sa ser acompanhada do investimento produti-
vo e do desenvolvimento industrial.

Outra previsão nada otimista vem da Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT). Re-
latório divulgado em janeiro prevê que a taxa 
de desemprego no Brasil deverá atingir 7,1% 
neste ano e 7,3% em 2016. A entidade explicou 

Capital huMano
Luz amarela

outra previsão 
nada otimista vem 
da organização 
internacional do 
trabalho (oit). 
relatório divulgado 
em janeiro prevê 
que a taxa de 
desemprego no 
brasil deverá 
atingir 7,1% neste 
ano e 7,3% em 2016 
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que o baixo ritmo de expansão afetou os mer-
cados de trabalho. “Pela primeira vez desde 
2002, o crescimento do PIB na América Latina 
deverá ser inferior ao das economias avança-
das”, anuncia o documento, que detecta um 
aumento do desemprego em toda a região, em 
particular nos países mais dependentes das 
exportações de matérias-primas. 

Para tentar afastar o pessimismo, o minis-
tro da Fazenda, Joaquim Levy, anunciou um 
conjunto de medidas que inclui o aumento de 
impostos sobre combustíveis, produtos impor-
tados e operações de crédito. O objetivo, segun-
do a equipe econômica, é ajustar as contas pú-
blicas, aumentar a confiança dos empresários 
e investidores e arrecadar R$ 20,6 bilhões com 
as alterações. Além do pacote, o governo lan-
çou ainda as medidas provisórias 664 e 665, 
que alteram as regras do seguro-desemprego. 
Criadas, em tese, para combater fraudes e cor-
tar R$ 18 bilhões nas despesas da União – parte 
do previsto para todo o ajuste fiscal, que pre-
tende economizar R$ 60 bilhões –, as propos-
tas causaram polêmica em diversos setores. 
O anúncio do pacote ocorreu em meio à de-
missão de 800 trabalhadores na Volkswagen 
e 244 na Mercedes-Benz, em São Bernardo do 
Campo. Especialistas defendem que o paco-
te dificulta o acesso aos benefícios por parte 
dos mais jovens e menos especializados. “O 
combate às fraudes deveria se dar por meio 
da fiscalização, não com um corte geral que 
contraria as ações do governo para melhorar 
a distribuição de renda e reduzir a desigualda-
de”, afirma o coordenador de relações sindicais 
do Dieese, José Prado de Oliveira Silvestre.

perDas por setor

É quase unânime a impressão de que 2015 será 
um ano em que os carros-chefe da economia 

perderão forças. A indústria registrou no ano 
passado o seu pior desempenho desde 2002. 
De acordo com um estudo divulgado em janei-
ro pela Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp), a indústria de transformação 
brasileira perdeu 164 mil empregos em 2014 e 
registrou mais demissões do que contratações. 
A redução do estoque do emprego formal no 
setor foi de 2%, segundo o documento. O setor 
industrial foi o que mais perdeu participação 
no emprego entre 2002 e 2013. “Em todas as 
faixas salariais acima de cinco salários mí-
nimos, a indústria continua sendo a maior 
empregadora”, disse Paulo Skaf, presidente da 
Fiesp, por ocasião da divulgação do estudo. 
“Portanto, é o setor-chave para o País atingir 
o nível de renda per capita de uma nação de-
senvolvida.” Dados do setor apontam que para 
cada R$ 1 produzido pela indústria são gerados 
mais R$ 1,13 de produção pelos demais setores.

Quando o setor que paga os melhores sa-
lários e eleva a produtividade da economia 
começa a dar sinais de estagnação, todos os 
demais são afetados. “É preciso fortalecer a 
produção. Não há possibilidade de sermos de-
senvolvidos sem uma forte base industrial”, 
afirma Lúcio. “Se a atividade industrial cai, a 
renda do comércio também diminui e, con-
sequentemente, há uma queda no setor de 
serviços”, explica. 

O documento da Fiesp revela também que 
para cada emprego direto criado pela indús-
tria de transformação são gerados três indire-
tos na economia. No caso dos outros grandes 
setores, essa relação é de um para um. Outro 
importante indicador, o Índice de Confiança 
da Indústria (ICI), da Fundação Getulio Vargas 
(FGV), que mede a satisfação com o ambiente 
de negócios, recuou 3,4% de fevereiro para ja-
neiro. A queda foi impulsionada pela piora da 
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expectativa em relação ao futuro: a propor-
ção de empresas que preveem o aumento da 
produção nos próximos três meses diminuiu 
de 32,4% para 30,5%; já a parcela que espera a 
redução da produção aumentou de 13,3% para 
21,4%. “A piora da expectativa em relação aos 
próximos meses reflete o desânimo de um 
setor que está há seis trimestres sem crescer, 
com perspectivas negativas no curto prazo em 
relação à evolução das taxas de câmbio”, expli-
ca o economista e superintendente-adjunto 
para Ciclos Econômicos da FGV/Ibre, Aloisio 
Campelo Júnior.

Ares pouco favoráveis também atingem 
o emprego no setor do comércio. A percep-
ção de que a demanda está fraca e de que as 
vendas não devem se recuperar nos próximos 
meses elevou as chances de cortes em uma 
das atividades que mais gera empregos no 
País. Em 2014, o saldo de empregos no comér-
cio paulistano foi o menor dos últimos seis 
anos, segundo pesquisa da FecomercioSP. A 
Sondagem do Comércio, feita pela FGV, corro-
bora o resultado da região metropolitana de 
São Paulo, com recuo de 8,8% em fevereiro, na 
comparação com janeiro. Os números mos-
traram um resultado ruim e um aumento do 
pessimismo para os meses que virão. “O setor 
percebe que o consumidor está com um nível 
de confiança muito baixo, as famílias estão 
com uma parcela maior de renda comprome-
tida e isso afeta a venda de bens duráveis e 
não duráveis”, diz Campelo Júnior. Outra 
informação negativa que a pesquisa revela 
é que pela primeira vez há mais empresas 
prevendo a diminuição no quadro de pes soal 
do que o aumento da equipe. “É um setor que 
estava crescendo em torno de 6% ao ano e foi 
desacelerando até chegar em um ponto em 
que o nível de confiança parece afetar a deci-
são de contratação para o setor.”

“Há uMA DIFICuLDADE 
ESTRuTuRAL DA ECOnOMIA 

– DE SuSTEnTAR 
O CRESCIMEnTO E, 
COnSEquEnTEMEnTE, 
DE MAnTER O MESMO 
núMERO DE VAGAS  
nO MERCADO”

cLemente ganz Lúcio, diretor 
técnico do dieese
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Para o economista da CNC, Fábio Bentes, 
três fatores determinam as vendas nessa 
área: inflação, crédito e juros. “Se um ali-
mento fica caro, o consumidor vai econo-
mizar em outros produtos, mas não deixa 
de comprar itens de primeira necessidade”, 
diz. “Antes, sem dinheiro para adquirir ou-
tros produtos, o consumidor recorria ao cré-
dito, o que hoje é pouco provável em razão 
da taxa de juros.” Ele explica ainda que, em 
2015, o consumidor deverá gastar mais com 
os serviços públicos em função dos aumen-
tos da energia, da inflação e dos juros, além 
da crise hídrica. “Fatores como esses nos 
fizeram revisar a previsão de crescimento 
do comércio para baixo”, ressalta Bentes. Se 
historicamente o comércio começava a con-
tratar em maio e junho, neste ano as previ-
sões indicam que o período de contratações 
começará apenas no segundo semestre.

A luz amarela acendeu também para o 
setor de serviços. O Índice de Confiança do 
Setor de Serviços da FGV registrou uma que-
da para a atividade de 5,4%, de janeiro para 
fevereiro. Na medição, isso representa um 
total de 93,7 pontos – a pior queda desde no-
vembro de 2009. No setor, segundo a sonda-
gem, também há mais empresas projetando 
demissões do que admissões. Para o con-
sultor do Instituto Brasileiro de Economia 
(Ibre), Silvio Sales, os sinais de uma deman-
da enfraquecida estão abalando fortemente 
a confiança dos investidores: “As notícias 
são, em grande parte, negativas, retratan-
do o ínfimo crescimento do PIB, um menor 
ritmo de abertura de vagas e uma inflação 
mais pressionada”. Diante desse cenário, o 
economista não acredita em melhorias sig-
nificativas para o primeiro semestre. Uma 
possível recuperação é projetada apenas 
para o fim do ano. 

Capital huMano
Luz amarela

empregos formais 
por setor*

”   comércio varejista 
fechamento de 97.887 postos

”   comércio atacadista 
criação de 87 postos

”   serviços  
fechamento de 7.141 postos

”  indústria de transformação 
criação de 27.417 postos

”  agricultura  
criação de 9.428 postos

* em janeiro

Fonte: Cadastro Geral de Empregados  
e Desempregados / Ministério do Trabalho  
e do Emprego
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Criação de 
empregos formais 
no mês de janeiro

2015

 81,774 mil  

181,419 mil 

2010 2011

152,091 mil 

2012

118,895 mil 

2013

28,900 mil 

2014

29,595 mil

2009

101,748 mil

Fonte: Cadastro Geral de Empregados e Desempregados / Ministério do Trabalho e do Emprego

vagas criadas

vagas encerradas
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contratações e perspectivas

As condições desfavoráveis da economia co-
meçaram a corroer diversos setores. Muitos, 
inclusive, já enfrentam demissões coletivas, 
como as montadoras. Em outros, a perspec-
tiva de demissão é cada vez mais frequente. 
Uma área que passou por grande transfor-
mação nos últimos anos é a de petróleo, óleo 
e gás. Considerada uma das mais promisso-
ras e mais bem remuneradas graças à explo-
ração do pré-sal, a atividade sentiu o impacto 
da crise na Petrobras, que afeta prestadores 
de serviços da estatal. “Com a operação Lava 
Jato, muitas companhias estão revendo seus 
projetos porque, nesse setor, todos têm cone-
xão com a Petrobras, que, por sua vez, está 
revendo os projetos de expansão”, explica o 
diretor regional da Hays Consultoria para o 
Rio de Janeiro, Raphael Falcão. A mudança 
afeta duramente a economia. No municí-
pio de Itaboraí, onde está sendo construído 
o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro, 
empresas envolvidas na Operação Lava Jato 
foram responsáveis por centenas de demis-
sões e algumas têm atrasado o pagamento 
de seus funcionários.

A redução de investimentos em grandes 
projetos de infraestrutura afeta ainda o se-
tor de construção civil. “Do ponto de vista da 
estratégia econômica, a Operação Lava Jato 
é uma tragédia porque revelou fragilidades 
de empreiteiras que atuam na vanguarda da 
engenharia em todo o mundo”, diz Lúcio, do 
Dieese. Com dificuldades para obter finan-
ciamentos, as empresas já reduziram o ritmo 
de algumas obras.

Uma pesquisa divulgada pela agência 
de empregos e negócios ManpowerGroup 
mostra que as contratações no primeiro tri-
mestre de 2015 ocorreram em um ritmo mo-
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desto. Os números indicaram que 16% das 
empresas mantiveram suas contratações, 
10% anteciparam uma queda em seus qua-
dros e 71% conservaram suas equipes. Para 
Falcão, da Hays Consultoria, o mercado tem 
sido bombardeado por notícias ruins, o que, 
segundo ele, aumenta as incertezas para o 
empresariado. “A conjuntura econômica 
levou à desaceleração de novos projetos e 
à busca por pessoas com melhor desempe-
nho”, afirma. De 2006 a 2013, havia uma de-
manda por profissionais em áreas técnicas 
e, nesse período, muitos aposentados volta-
ram à ativa para suprir a demanda. Hoje, ex-
plica Falcão, o desemprego aumentou, mas 
ainda não há margem para a substituição 
de pessoas com mais experiência em deter-
minados postos. Atualmente, estão sendo 
contratados profissionais que conseguem 
antever as deficiências e necessidades do 
mercado. “Há três anos, não paravam de 
surgir novos projetos e os executivos só pen-
savam em potencializar as oportunidades”, 
explica. “Agora, busco profissionais que 
antecipem o aumento de preços. Contrato 
financistas que consigam rentabilizar os 
recursos e encontrar soluções alternativas.”

O perfil das contratações definitivamen-
te mudou e continuará mudando em 2015. 
Segundo o gerente-executivo da Michael 
Page, Ricardo Rocha, a tendência para a re-
dução de custos e o aumento da eficiência 
está cada vez mais forte. “O cenário afetou 
as decisões estratégicas das companhias”, 
ressalta ele. “Sinto que as empresas têm se-
gurado um pouco mais as contratações para 
analisar quais rumos o mercado tomará.” O 
provável é que as empresas priorizem a efi-
ciência e a redução de custos até que o ce-
nário de recuperação esperado pelo governo 
para 2016 seja realidade. [ ]

“AS EMPRESAS TêM 
SEGuRADO uM POuCO MAIS 
AS COnTRATAçõES PARA 
AnALISAR quAIS RuMOS  
O MERCADO TOMARá”

ricarDo rocha, gerente-executivo  
da michael page
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CenáRio
É hora de redefinir prioridades

É hora  
dE rEdEfiNir 
prioridadEs 
Com o Mercosul na uTI após o acordo da Argentina 
com a China, Brasil precisa se abrir para novos 
parceiros e fortalecer políticas comerciais  
que o ajudem a recuperar o saldo positivo  
da balança. O Plano nacional de Exportação  
é instrumento importante para isso e pode 
aproximar o País dos Estados unidos. 

TExTO racheL carDoso
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Para tentar reverter o déficit da balança co-
mercial brasileira, que em 2014 atingiu 4% do 
Produto Interno Bruto (PIB) – o pior resultado 
desde 1998 –, o ministro de Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, Armando Mon-
teiro, tem pela frente o desafio de tirar do pa-
pel o Plano Nacional de Exportações (PNE). A 
iniciativa visa não apenas promover algumas 
reformas microeconômicas, mas também ar-
ticular políticas comerciais para costurar acor-
dos com países em situação econômica favo-
rável, principalmente com os Estados Unidos, 
eixo da estratégia, e também com mercados 
da América Latina, Ásia e Oriente Médio.

“O atual patamar do dólar perante o real 
oferece uma perspectiva positiva para o País 
retomar as exportações e o PNE pode ser um 
vetor para manter o nível de atividade eco-
nômica”, disse Monteiro recentemente em 
reunião na Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(FecomercioSP).

A tentativa de aproximação com outros 
países é vista como positiva. “Trata-se do 
único espaço de manobra que o governo tem 
para equilibrar a balança em um cenário de 
ajuste fiscal”, avalia o professor de Economia 
da Fundação Getulio Vargas (FGV) de São 
Paulo, Evaldo Alves, para quem a busca pelo 
fortalecimento das relações internacionais 
acontece relativamente tarde. “Descuida-
mos muito da geopolítica e estamos perden-
do espaço comercial.”

Enquanto o mundo assiste à formação de 
cadeias produtivas cada vez mais globaliza-
das, é natural que o fortalecimento de acordos 
comerciais seja adotado como estratégia de 
competitividade. É o caso da Aliança do Pací-
fico, que reúne Colômbia, México, Peru e Chile, 
e da Cooperação Econômica Ásia-Pacífico, com 
21 países-membros. 

“DESCuIDAMOS MuITO  
DA GEOPOLíTICA  

E ESTAMOS PERDEnDO 
ESPAçO COMERCIAL”

evaLDo aLves, professor 
de economia da fundação 

getulio vargas de são paulo

CenáRio
É hora de redefinir prioridades
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O Brasil restringe as parcerias ao Merco-
sul, um bloco cada vez mais enfraquecido aos 
olhos do mundo, principalmente depois do 
acordo entre a Argentina e a China, anuncia-
do em fevereiro. O país da presidente Cristina  
Kirchner construirá duas usinas nucleares, 
com transferência de tecnologia chinesa. O 
gigante asiático também ajudará a implantar 
ferrovias e barragens. Há ainda pactos nas 
áreas de mídia, energia, tecnologia espacial, 
finanças, tecnologia de comunicações e passa-
portes. A China tem procurado fortalecer sua 
presença na América Latina e deve empenhar 
cerca de US$ 250 bilhões em investimentos na 
região nos próximos cinco anos. A política de 
aproximação, assim como com a África, busca 
fortalecer a estatura geopolítica do país.

porta De entraDa

A movimentação disparou um alarme na indús-
tria brasileira. Enquanto refaz para baixo as pro-
jeções de exportação para o país vizinho, o setor 
culpa o governo brasileiro por não ter concedido 
financiamento especial para a Argentina, mes-
mo com o alto risco da operação. Na avaliação 
de industriais brasileiros, a omissão permitiu à 
China isolar o Brasil e fazer da Argentina a sua 
porta de entrada para a América do Sul. 

O acordo pode ainda dar um golpe de mise-
ricórdia no Mercosul, que agoniza desde 2002 
e respira por aparelhos, principalmente em ra-
zão do colapso da economia argentina, que há 
muito não transmite confiabilidade aos mer-
cados internacionais. A aproximação com os 
chineses, porém, não surpreendeu alguns eco-
nomistas, que acreditam que o acordo pode, 
no fim das contas, ajudar o Brasil. 

Para o professor de Economia da Universi-
dade de São Paulo, Antonio Lanzana, abrir-se 
para as mudanças externas e se aproximar 
dos Estados Unidos são as melhores coisas que 

“O BLOCO SE TORnOu  
uMA ARMADILHA  

PORquE TEVE ORIGEM 
POLíTICA E nãO ECOnôMICA”

pauLo Dutra, coordenador do 
curso de economia da fundação 

armando alvares penteado 

CenáRio
É hora de redefinir prioridades
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poderiam acontecer ao Brasil, a fim de que o 
País reconquiste a confiança dos investido-
res. “O Brasil é um dos menos integrados nas 
cadeias produtivas globais porque sempre foi 
muito protecionista e não é competitivo.”

O fato de o Mercosul, integrado por Uru-
guai, Paraguai e Venezuela, além de Argenti-
na e Brasil, ser fortemente ideológico colocou 
muitas barreiras para o avanço do País no co-
mércio internacional. “O bloco se tornou uma 
armadilha porque teve origem política e não 
econômica”, diz o coordenador do curso de Eco-
nomia da Fundação Armando Alvares Pentea-
do (Faap), Paulo Dutra. 

Tanto ele quanto Lanzana destacam que 
a Argentina sempre impôs restrições aos 
produtos brasileiros e nunca respeitou as 
regras comerciais do Mercosul. O Brasil, ao 
contrário, tem cumprido o seu papel, e amar-
gado prejuízos por isso. 

Dutra destaca ainda que é preciso tirar o 
foco do Mercosul. “O acordo com a China não 
terá a magnitude que os argentinos esperam”, 
diz. “Os chineses terão mais benefícios e, como 
contrapartida, já não crescem como antes.”

Outro ponto a ser lembrado é que a Chi-
na é um grande consumidor de commodities, 
principalmente de minério de ferro, o que ali-
mentou a alta das exportações brasileiras pela 
última década. Entretanto, o consumo está em 
queda, com efeito colateral nocivo ao Brasil. 

Não é por acaso que a piora do resultado 
comercial brasileiro no ano passado acon-
teceu, principalmente, em decorrência da 
queda no preço das commodities, da crise 
econômica na Argentina – um dos princi-
pais compradores de produtos brasileiros – e 
do aumento da importação de combustíveis.

Em 2014, a balança comercial brasileira 
registrou déficit de US$ 3,93 bilhões, o pior 
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O Plano Nacional de Exportações concentra-se 
em dois eixos: a conquista de novos mercados 
e a desburocratização das exportações. As me-
didas terão impacto fiscal mínimo, sem novas 
desonerações. Mais de 50 setores da economia 
participaram da elaboração do PNE, além de 
trabalhadores e centrais sindicais. 

Em relação à conquista de novos merca-
dos, o Brasil pretende fortalecer políticas 
comerciais com países como Estados Uni-
dos, México, Peru e Colômbia. “O objetivo é 
diversificar o destino das exportações e a 
pauta exportadora e associar o País a flu-
xos de comércio de regiões mais ativas eco-
nomicamente”, disse o ministro do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC), Armando Monteiro, em reunião na 
FecomercioSP no mês de fevereiro. 

Diversificação  
das exportações 

Para desburocratizar os processos, o MDIC 
trabalha em conjunto com outras pastas para 
simplificar as exportações e melhorar os am-
bientes regulatório e tributário. 

A Agência Brasileira de Promoção de Ex-
portações e Investimentos, Apex-Brasil, será 
mantida, assim como três programas de estí-
mulo comercial: o Reintegra, que devolve aos 
exportadores de mercadorias industrializadas 
3% do faturamento para ressarcir tributos co-
brados ao longo da cadeia produtiva; o Proex 
Equalização, que financia parte dos custos 
para exportadores ou importadores de bens e 
serviços brasileiros; e o Programa de Sustenta-
ção do Investimento (PSI), que financia a com-
pra de bens de capital e a exportação e inves-
timentos em pesquisa e inovação por meio de 
linhas especiais de crédito do BNDES. 
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resultado anual desde 1998, quando o saldo 
negativo ficou em US$ 6,62 bilhões. Também 
foi o primeiro déficit comercial desde o ano 
2000, quando as compras do exterior ficaram 
US$ 731 milhões acima das exportações.

superávit em 2015

A expectativa do mercado para este ano, se-
gundo pesquisa realizada pelo Banco Central 
com mais de cem instituições financeiras, é 
de melhora do saldo comercial. A previsão 
dos analistas dos bancos é de um superávit 
de US$ 5 bilhões nas transações comerciais 
do País com o exterior. Já o Banco Central 
prevê um superávit da balança comercial de 
US$ 6 bilhões para 2015, com exportações em 
US$ 234 bilhões e compras do exterior no va-
lor de US$ 228 bilhões.

No ano passado, o único mercado para o 
qual o Brasil aumentou as exportações de ma-
nufaturados foi o norte-americano. No total, 
foram US$ 16 bilhões. Para alguns itens, como 
máquinas e equipamentos, o Brasil registrou 
incremento nas exportações acima de 20% e, 
no conjunto das exportações de manufaturas, 
algo em torno de 7%.

No fim das contas, a independência do 
Brasil em relação ao Mercosul poderia rea-
proximar o País de Estados Unidos, México, 
Peru, Colômbia e Chile. Os Estados Unidos, 
particularmente, estão em uma fase de 
crescimento com perspectiva de se esten-
der pelos próximos anos, o que abre opor-
tunidades para as exportações brasileiras. 
“Está mais do que na hora de Brasil e Estados 
Unidos estreitarem os laços. O País precisa 
concentrar as estratégias no comércio inter-
nacional para amenizar a vulnerabilidade 
do mercado nacional”, ressalta Dutra. Algo 
que parece ser compatível com a agenda de 
Armando Monteiro. [ ]

no fim das contas, 
a independência 
do brasil em 
relação ao 
mercosul poderia 
reaproximar o país 
de estados unidos, 
méxico, peru, 
colômbia e chile
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“falta um proJEto  
dE loNgo praZo  
para o brasil”
O Brasil atravessa uma crise de confiança, agravada pela 
ineficiência da máquina pública e pela ausência de prioridades 
bem definidas. A opinião é do ex-ministro do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (2003-2007) e membro do 
conselho de administração de empresas como BRF e Vivo,  
Luiz Fernando Furlan. Em entrevista à conselhos, ele discorre 
sobre a acomodação das empresas brasileiras, fala  
da importância de se construir marcas nacionais e comenta 
que o Brasil perdeu a chance de se posicionar mais fortemente 
no cenário internacional ao privilegiar as relações com países 
de pouca expressão no comércio global.

TExTO marineiDe marques
FOTOS ciete siLvério

entRevista
Luiz Fernando Furlan – Empresário e ex-ministro
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 a crise de confiança do brasileiro é maior  
 do que os sinais de crise econômica? 
A crise econômica não está nas ruas. Os táxis 
continuam lotados e os restaurantes não estão 
vazios. Contudo, temos uma situação sistêmi-
ca que está influenciando muito a estrutura 
de governo. Em alguns casos, os problemas 
eram previsíveis, e, em outros, não. A falta de 
chuva, por exemplo, não pode ser desculpa 
para a escassez de energia, porque tivemos 
tempo de sobra para a construção de linhas 
de transmissão. Há uma série de obras que 
deveriam ter ficado prontas e não ficaram, que 
estão custando o dobro do ideal. Para resumir: 
há um problema de gestão pública não só no 
âmbito federal, que tem a ver com a falta de 
um projeto de longo prazo para o Brasil. Na 
iniciativa privada, os acionistas se reúnem e 
deliberam quais são as prioridades e onde os 
recursos serão alocados. No setor público, não 
é muito comum que o discurso esteja alinhado 
ao recurso. O governante faz um discurso de 
que tal coisa é prioridade, mas o dinheiro e as 
pessoas trabalham em outra. Por exemplo: o 
mote do segundo mandato da presidente Dil-
ma é educação. Teoricamente, a verba destina-
da à educação deveria aumentar, mas o que se 
vê é o contrário. Há esse descompasso, mas a 
impressão que eu tenho é que a vocalização da 
crise é muito maior do que a realidade que afe-
ta o cidadão comum.

 a crise maior é de confiança? 
Sim. Há uma soma de ineficiências e um cer-
to conformismo atávico do brasileiro de que 
“é assim mesmo”. A grande melhoria vem 
da soma de pequenas coisas, mas o brasilei-
ro acha que isso independe dele. Tendemos a 
acreditar que alguém vai arrumar e alguém 
vai limpar, enquanto o problema se acumula 
e fica maior.

Acionista da BRF, empresa criada a partir da 
associação entre a Sadia e a Perdigão, dono 
da Concórdia Corretora e membro do conselho 
de administração de diversas empresas, Luiz 
Fernando Furlan transita no meio empresarial 
com a desenvoltura de quem também conhece 
os meandros do poder. Por isso, sua visão 
do cenário econômico nunca é dissociada do 
plano político. Ex-ministro do Governo Lula, 
ele critica a atual indefinição de prioridades 
da presidente Dilma Rousseff e atribui parte 
do problema ao arranjo político para acomodar 
as coligações partidárias. Furlan também não 
poupa críticas às empresas brasileiras, às quais 
ele classifica como “acomodadas”, e diz que há 
um certo conformismo por parte da população, 
que não assume o seu papel nas mudanças. 
A isso, soma-se uma ineficiência sistêmica 
do Estado, incapaz de resolver os problemas 
estruturais. no entanto, Furlan acredita que 
há um descompasso entre a percepção e a 
crise, de fato. “A impressão que eu tenho é 
que a vocalização da crise é muito maior do 
que a realidade que afeta o cidadão comum”, 
diz ele, em entrevista à conselhos, na qual 
traça paralelos entre o primeiro mandato 
do ex-presidente Lula, em 2003, e o cenário 
enfrentado pela presidente Dilma, em 2015. Em 
comum está a necessidade de medidas duras 
para ajustes na política econômica, mas Furlan 
aponta diferenças importantes entre ambos 
os períodos, a começar pelo desgaste político 
vivido pelo atual governo.

entRevista
Luiz Fernando Furlan – Empresário e ex-ministro
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 quais são os principais obstáculos  
 ao crescimento do país? 
Temos uma situação em que a ineficiência 
sistêmica não é resolvida e ainda é repassada 
para os preços. São custos atrelados às más 
condições das estradas, às filas nos portos, e às 
faltas de segurança e de estrutura. Isso tudo 
tem um custo, que deságua na ponta e acaba 
embutido no preço do produto.

 por que o brasil tem poucas marcas  
 de expressão global? 
O americano Joseph Nye escreveu um livro 
muito interessante chamado The Paradox of 
American Power, no qual ele divide o poder 
americano entre hard power e soft power. O 
primeiro é o poder da bomba atômica, das 
forças militares e da hegemonia econômica. 
Já o soft power não é exercido necessaria-
mente pelas autoridades norte-americanas, 
mas por fatores subliminares, que influen-
ciam o mundo inteiro – são os hábitos e cos-
tumes, os filmes de Hollywood, a música e as 
marcas americanas, que se transformaram 
em objetos de desejo em todo o mundo. Tudo 
isso se constitui um poder imenso e tem a 
ver com o soft power. As marcas que mudam 
hábitos de consumo, que lançam modismos 
e levam multidões a filas. Isso tem um va-
lor extraordinário. O Brasil não seguiu esse 
passo. Mesmo as empresas brasileiras con-
sideradas globais, com raras exceções, não 
representam uma marca global. Você não 
vai ao supermercado e compra um produto 
da Vale do Rio Doce, da Petrobras, da Gerdau 
ou da Embraer. Poucas marcas brasileiras 
conseguiram isso, como a Havaianas. A BRF 
está perseguindo esse caminho, procurando 
trabalhar as marcas e fidelizar o consumi-
dor. Mas é um trabalho de longo prazo a ser 
perseguido por toda a empresa. É muito co-

“nO SETOR PúBLICO,  
nãO é MuITO COMuM  
quE O DISCuRSO ESTEJA 
ALInHADO AO RECuRSO”
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mum executivos brasileiros irem ao merca-
do internacional sem deixar de pensar como 
brasileiros. As empresas que se tornaram 
globais têm uma miscigenação de raças, de 
origens e de culturas.

 as empresas brasileiras evitam os riscos  
 associados ao mercado internacional? 
As empresas brasileiras são muito acomoda-
das e eu vejo duas razões principais para isso: 
o tamanho do mercado interno brasileiro e o 
fato de que, historicamente, esse mercado foi 
protegido da competição internacional. Mui-
tas vezes, a empresa se acomoda sendo ape-
nas regional, dada a amplitude do mercado. 

Quando você sai da zona de conforto para ser 
uma marca nacional ou para construir uma 
marca internacional, precisa agregar valores 
e conhecimentos que normalmente são ne-
cessários, incorporando gente e know-how. Às 
vezes, é preciso até mudar o produto. Temos 
exemplos de sucessos e de insucessos, porque 
é necessária uma curva de aprendizado, in-
cluindo o risco de desnacionalização da em-
presa. Se ela demora a se internacionalizar, 
corre o risco de ser internacionalizada, ou 
seja, de ser adquirida por grupos estrangei-
ros. Os acionistas precisam ter uma visão de 
longo prazo, que extrapola essas questões de 
altos e baixos da economia brasileira.

entRevista
Luiz Fernando Furlan – Empresário e ex-ministro
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“ASSISTIMOS AOS PAíSES  
DO AnTIGO PACTO AnDInO  
SE unIREM nA ALIAnçA  
DO PACíFICO, EnquAnTO  
O BRASIL FICOu nO ‘SAMBA  
DE uMA nOTA Só’, SEM  
SAIR DO LuGAR”

 é um trabalho a ser feito em conjunto  
 com os governos? 
É preciso responder à seguinte pergunta: mar-
ca é um ativo importante para o País? Não sei. 
O cidadão comum talvez considere isso irrele-
vante. Mas é notório que, em alguns casos, o 
trabalho de construção de marca se confunde 
com o poder nacional, como o esforço recente 
da Coreia do Sul para construir marcas mun-
diais. Foi assim que nomes como Samsung, LG, 
Hyundai e KIA ganharam o mundo.

 o brasil está se isolando do ponto de vista    
 do comércio internacional? 
O Brasil perdeu o timing. Nesses últimos anos, 
investimos em amizades com países que não 
rendem frutos comerciais. O próprio Mercosul, 
que no começo foi efervescente e positivo, hoje 
é retrógrado e, a cada ano, complica-se mais. A 
relação de troca diminuiu. A Argentina fez ago-
ra um acordo importante com a China e o pro-
duto chinês ganhará a mesma prioridade de que 
gozava o produto brasileiro. Só que a China não 
terá os ônus do Mercosul. Assistimos aos países 
do antigo Pacto Andino se unirem na Aliança 
do Pacífico, enquanto o Brasil ficou no “Samba 
de Uma Nota Só”, sem sair do lugar. Fizemos 
apenas três acordos comerciais, com Israel, Egi-
to e Palestina, países sem expressão no cenário 
econômico mundial. O Brasil esteve na “crista 
da onda” durante um bom tempo, mas não apro-
veitou para multiplicar as oportunidades.

 no discurso do governo, este é o ano  
 de ajustes, que preparará o país para a  
 retomada do crescimento. há condições  
 para que isso aconteça? 
Sob alguns aspectos, 2015 é similar ao que ex-
perimentamos em 2003, que também foi um 
ano dolorido, de forte ajuste e de resgate de 
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credibilidade. Entretanto, há algumas diferen-
ças em relação a 2003. A primeira delas é que 
estamos em meio a um fortíssimo bombardeio 
com o assunto Petrobras, que não deve termi-
nar tão cedo. O tema ainda vai render muito e 
é um ônus para o governo e para o País, porque 
gera mídia negativa para o Brasil. Outra dife-
rença diz respeito ao preço das commodities, 
que atualmente está em baixa. Um terceiro as-
pecto, também importante, é que esse começo 
de governo revela um desgaste político, uma 
situação totalmente diferente da vivida em 
2003, quando o setor produtivo entendeu que 
o governo caminhava no rumo certo e apoiou 
as medidas duras adotadas, na época, pelo mi-
nistro Antônio Palocci [da Fazenda].

 em função desse cenário, qual é a sua  
 expectativa em relação ao  
 comportamento do investimento privado? 
Boa parte da ação empresarial tem a ver com 
expectativas. Então, o racional manda resguar-
dar o caixa, porque vem trovoada pela frente. 
No momento em que a percepção se torna po-
sitiva em relação ao futuro, o empresário é o 
primeiro a interpretar que é hora de investir e 
apostar no crescimento. Existe a expectativa 
de que essas medidas duras adotadas pelo go-
verno neste primeiro ano do segundo mandato 
consigam reverter o quadro de pessimismo.

 o que o governo deve fazer para a  
 retomada da confiança do empresariado? 
Tem de estabelecer precedências, porque não é 
possível fazer tudo. A equipe econômica colo-
cou algumas prioridades, no sentido de ajuste 
fiscal, que têm o apoio e a compreensão do se-
tor empresarial. Mas há certos gargalos preo-
cupantes em áreas como logística e energia, 
cujas soluções possivelmente passam por con-
cessões ao setor privado. Não vimos caos nos 

“PARA O PAíS, SERIA 
MELHOR TER CEM OBRAS 

EFETIVAMEnTE TERMInADAS 
DO quE MIL TOCADAS EM 

BAnHO-MARIA”

entRevista
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aeroportos durante a Copa do Mundo, como 
diziam que haveria. A concessionária privada 
que assumiu Guarulhos, por exemplo, traba-
lhou ininterruptamente porque sabia que só 
haveria receita a partir da operação. A lógica 
é diferente do setor público, no qual a conta 
é paga por todos. Se você fizer um pente fino, 
verá que há mais de mil obras incompletas, só 
na esfera federal. Para o País, seria melhor ter 
cem obras efetivamente terminadas do que 
mil tocadas em banho-maria. Meia ponte ou 
um terço de hospital não servem para nada. O 
ideal seria que o governo escolhesse um deles 
e, de fato, concluísse. Quem tem muita priori-
dade, não tem nenhuma. Prioridade não é para 
onde vai o discurso, é para onde vai o recurso. 
Quando todos sabem quais são as prioridades, 
há maior empenho para alcançar o objetivo. 
Quando elas são difusas, você dispersa energia 
e não alcança objetivos.

 por que é tão difícil fazer isso? 
É difícil porque as coligações partidárias obri-
gam o governo a contentar todos, dividindo 
o poder por ministérios. E não se trata de um 

problema exclusivo do plano federal. O mes-
mo acontece nos Estados. A Petrobras cancelou 
duas refinarias que foram anunciadas por ra-
zões políticas em Pernambuco e no Ceará. Será 
que o ideal não seria anunciar apenas uma e 
concluí-la? Para isso, seria preciso uma base 
política forte que desse sustentação a decisões 
que, muitas vezes, desagradam um conjunto 
partidário regional ou até o próprio partido da 
base aliada. É difícil resolver isso.

 a reforma política resolveria isso? há  
 condições para tocá-la nesta legislatura?    
A reforma política virá. Talvez ela venha no bojo 
de uma crise. Quando uma determinada coisa 
não é feita ao seu tempo, ela tende a aconte-
cer em um momento de emergência. Isso pode 
acontecer com a reforma política, porque o des-
gaste já é perceptível: o Brasil registrou índice re-
corde de abstenção nas últimas eleições, e come-
çamos a notar manifestações espontâneas sem 
liderança definida. Quando um assunto não é 
encaminhado de forma adequada, começam a 
acontecer erupções voluntárias que obrigam à 
adoção de medidas que foram proteladas. [ ]
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o dEsafio 
das EmprEsas 
diaNtE do cENário 
EcoNÔmico
As medidas de ajuste fiscal já anunciadas pelo 
governo impõem a necessidade de as empresas 
se planejarem para atravessar o período de 
instabilidade que se anuncia. A relação com 
fornecedores e prestadores de serviço deverá  
ser revisada com a possibilidade de buscar eficiência 
no uso dos recursos alocados na operação.  
Em paralelo, o estresse adicional das ações do 
governo, tanto para criar quanto para tentar arrumar 
os erros cometidos, deverá impactar negativamente  
a credibilidade da economia nacional.

DaniLo Dupas  
ECOnOMISTA, MESTRE EM ADMInISTRAçãO COM ênFASE EM FInAnçAS,  
COnSuLTOR EMPRESARIAL E EDuCACIOnAL.

pensata
O desafio das empresas diante do cenário econômico
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A corrupção na Petrobras realça a inexis-
tência de governança corporativa em uma 
das maiores corporações do mundo com ex-
cepcional qualificação técnica na extração 
de petróleo. Ficou evidente a fragilidade nos 
processos na área comercial e como a fraque-
za nos processos poderá impactar na ruína de 
uma organização que fomenta a pesquisa e o 
desenvolvimento tecnológico.

O cenário econômico pessimista e a fraude 
na Petrobras poderão fomentar a reavaliação 
dos processos na área de suprimentos das 
empresas, que passará por uma readequação 
metodológica nas negociações e nos controles, 
pois qualquer economia na aquisição automa-
ticamente será revertida em caixa.

O impacto cultural nas empresas será sig-
nificativo, pois os gestores de suprimentos 
resistentes aos ajustes dos processos para pro-
piciar aumento da economia nas negociações 
com maior transparência certamente desco-
nhecem o real poder de influência da área no 
resultado operacional das organizações, mi-
nando o poder de atuação da área nas decisões 
táticas e estratégicas.

A relação com fornecedores e prestadores de 
serviço deverá ser revisada com a possibilidade 
de buscar eficiência no uso dos recursos aloca-
dos na operação. Provavelmente, os fornecedo-
res passarão a ser considerados como parceiros, 
pois aliança estratégica é fundamental para a 
sustentabilidade no negócio de ambos.

A crescente informatização dos meios de 
comunicação facilita o controle da atividade 
e a redução dos desperdícios, mas requer no-
vas metodologias de trabalho para acelerar a 
transição das informações com facilidade de 
absorvê-las. Nesse cenário mutante, o gestor 
de suprimentos tem a obrigação de informati-
zar completamente os processos e de integrar a 
sua rede de suprimentos com as dos parceiros 
por meio de um sistema eletrônico de nego-

A grande concorrência no mercado globalizado 
fez gestores das empresas refletirem sobre a 
metodologia de trabalho, principalmente após 
a crise de 2008, pois não há margens para erros 
na condução dos negócios. Nesse contexto, a 
governança corporativa tornou-se fundamen-
tal para o desenvolvimento das organizações 
com o objetivo de buscar a transparência das 
informações e a descentralização do poder para 
minimizar os conflitos de interesse dos execu-
tivos, antes imperceptível, mas crucial para a 
longevidade do negócio e para a lucratividade.

É fato que a governança corporativa mu-
dou consideravelmente a condução dos negó-
cios e o fortalecimento dos princípios éticos 
e morais na atuação das organizações na so-
ciedade. Contudo, a nova ordem econômica, 
apesar de afetar o governo federal, não surtiu 
o mesmo efeito de reflexão como na iniciativa 
privada. Com o pífio crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB) em 2014 e a inquestionável 
elevada carga tributária existente, o governo 
federal se superou ao divulgar o pacote econô-
mico que afeta negativamente as atividades 
das organizações em 2015.

O pessimismo é tanto que não gostaria de 
reforçá-lo para prever “o fim do mundo”, mas 
apresentar possíveis ajustes nas empresas 
para minimizar o impacto das medidas. Não 
há dúvida de que os empresários devem pla-
nejar suas ações considerando o governo como 
um dos maiores riscos ao negócio.

Apesar de constante análise, reflexão, de-
senvolvimento e implementação de ajustes nos 
processos pelo corpo diretivo das organizações 
para a efetividade no rendimento das empresas 
perante a competitividade no mercado, o go-
verno exige indiretamente nova readaptação 
nas operações. O estresse adicional das ações 
do governo, tanto para criar quanto para tentar 
arrumar os erros cometidos, impactam negati-
vamente a credibilidade da economia nacional.

pensata
O desafio das empresas diante do cenário econômico
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ciação (SEN), ferramenta essencial para conso-
lidar os desenvolvimentos dos processos e de 
novos métodos de negociação e de governança.

Enquanto o governo não aperfeiçoa a sua 
gestão administrativa e posterga as neces-
sidades via aumento da arrecadação, cabe à 
iniciativa privada brasileira demonstrar o ca-
minho correto: reavaliar profundamente o ne-
gócio e reduzir as perdas, pois com a efetivida-
de na operação, a organização se tornará mais 
competitiva para superar as adversidades no 
mercado nacional, enfrentar a concorrência 
externa e ampliar consideravelmente o raio 
de atuação no mercado.

Lançado o desafio a acionistas e executi-
vos, resta saber quais organizações brasileiras 
vão superar as adversidades e invadir o merca-
do internacional. [ ]

o cenário econômico 
pessimista e a fraude 
na petrobras poderão 
fomentar a reavaliação 
dos processos na área 
de suprimentos das 
empresas, que passará 
por uma readequação 
metodológica nas 
negociações e nos 
controles
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Aplicativo de logística inteligente, loja verde e ração sustentável são alguns 
dos projetos vencedores do Prêmio Fecomercio de Sustentabilidade 2014.

Se você tem alguma ideia inovadora e de possível realização, faça a sua 
inscrição no 5° Prêmio Fecomercio de Sustentabilidade e participe.

As categorias válidas são:
•	 	Empresa	(microempresa,	pequena/média	empresa,	 

grande empresa, indústria e entidade empresarial);
•	 Órgão	Público;
•	 Academia	(professor	e	estudante);
•	 	Reportagem	Jornalística	(rádio/TV,	jornalismo	impresso	 

e jornalismo on-line).

Não perca a oportunidade de ajudar  
a construir um mundo melhor.
As inscrições vão até o dia 10/08.

Para conhecer outras edições, fazer a sua 
inscrição e verificar o regulamento, acesse: 
www.fecomercio.com.br/sustentabilidade

Inscrições gratuitas
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polis
Rumo ao interior

rumo ao 
iNtErior
Crise hídrica, especulação imobiliária e qualidade  
de vida estimulam o deslocamento de empresas  
e de trabalhadores para o interior de São Paulo.  
A capital se desindustrializa, mas não perde 
relevância econômica. As sedes administrativas  
das grandes corporações continuam na cidade, 
assim como os empregos de maior remuneração. 

TExTO FiLipe Lopes
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Sede das principais indústrias do País no 
início do século 20, a cidade de São Paulo se 
transforma cada vez mais em um grande polo 
financeiro, que abriga escritórios administra-
tivos das grandes companhias, concentra os 
empregos que pagam mais, atrai empreendi-
mentos imobiliários de alto padrão e afugenta 
para o interior a população de baixa renda que 
busca oportunidades de emprego.

No início do século passado, os bairros 
paulistanos da Lapa e da Mooca abrigavam as 
principais indústrias do Estado de São Paulo e 
do Brasil, que moviam a economia nacional e 
atraíam imigrantes que procuravam emprego 
no pós-guerra, além de migrantes de diversas 
regiões do País, que viam na capital paulista a 
esperança de um futuro melhor. Esse cenário 
começou a mudar no fim da década de 1970 e 
se intensificou nos anos 2000, quando a mi-
gração de nordestinos e de outros povos para 
São Paulo diminuiu bastante e a movimenta-
ção dentro dos próprios Estados brasileiros se 
intensificou. Segundo estudo elaborado pela 
Universidade de Campinas (Unicamp) para a 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (Fapesp), entre 2000 e 2010, a migra-
ção dentro dos Estados passou de 65% para 72% 
do fluxo total de deslocamentos dos brasileiros. 
No mesmo período, a migração para o Sudeste 
caiu de 1,8 milhão de pessoas para 575 mil.

Além de a população se manter mais nas 
suas regiões de origem, a capital paulista não 
desperta mais a ilusão de riqueza aos migran-
tes, que contam com mais opções de emprego 
e moradia em suas cidades. A taxa de urbani-
zação das cidades paulistas do interior, prin-
cipalmente as localizadas das rotas de escoa-
mento da produção sucroalcooleira e agrícola 
ao norte do Estado (que faz divisa com Minas 
Gerais e Mato Grosso do Sul), cresceu, em mé-
dia, 76,1% entre 2000 e 2010, segundo último 
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“A MIGRAçãO DOS 
PROCESSOS InDuSTRIAIS 
DAS GRAnDES EMPRESAS 
PARA O InTERIOR PAuLISTA  
é nOTADA DESDE A DéCADA 
DE 1970. A TEnDênCIA  
é MAIS ESTRuTuRAL DO 
quE PROPRIAMEnTE ALGO 
quE AFETE A ECOnOMIA 
BRASILEIRA. SãO PAuLO  
nãO SE TRAnSFORMARá  
EM uMA CIDADE-FAnTASMA, 
APEnAS COnTInuARá 
SEnDO O GRAnDE CEnTRO 
FInAnCEIRO DO PAíS”

cLáuDio DeDecca, professor  
do departamento de economia  
da unicamp

levantamento do Censo, apurado pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Para o professor do departamento de Eco-
nomia da Unicamp, Cláudio Dedecca, essa 
somatória de fatores não significa necessaria-
mente que a capital paulista perdeu ou perde-
rá força em razão do êxodo urbano. “A capital 
paulista concentra os escritórios administra-
tivos das grandes empresas, enquanto as ci-
dades interioranas abrigam as indústrias e a 
mão de obra menos qualificada. A tendência 
é que a região metropolitana de São Paulo se 
desindustrialize cada mais vez”, afirma. Se-
gundo Dedecca, isso não enfraquece a econo-
mia da cidade. Muito pelo contrário. Há uma 
seleção de empregos de melhor qualidade e, 
consequentemente, que remunera melhor. “A 
capital paulista tem a melhor qualidade de 
mão de obra e a maior concentração de renda 
do Brasil. Um bom termômetro para medir o 
poder aquisitivo dos habitantes de São Paulo 
é a frota de carros, que é uma das maiores do 
mundo”, pondera. Contudo, um dos impactos 
dessa concentração financeira, segundo ele, é 
o aumento da desigualdade social, que ergue 
uma fronteira invisível entre a São Paulo para 
quem pode pagar e a cidade dos paulistanos 
que sobrevivem a ela.

interior puJante

De acordo com a Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados (Seade), a região metropolita-
na de São Paulo apresentou taxa de migração 
negativa (-1,6 por mil habitantes) na última dé-
cada (2000-2010). Essa retração contribuiu para 
manter a taxa de crescimento populacional 
do Estado inferior a 1% ao ano, a menor desde 
a década de 1970. Em contrapartida, a região 
de Campinas destaca-se como uma das mais 
importantes do Estado em termos de atração 
populacional. A taxa de migração da área, en-
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tre 2000 e 2010, foi de 6,5 migrantes ao ano por 
mil habitantes, mais de cinco vezes superior 
à média estadual (1,2 migrante ao ano por mil 
habitantes). Campinas, com saldo migratório 
líquido próximo de 38 mil migrantes ao ano, 
respondeu por quase 80% do volume de migra-
ção do Estado de São Paulo, entre 2000 e 2010.

O segundo agrupamento regional que cha-
mou atenção no levantamento do Seade foram 
as regiões de Ribeirão Preto e de São José do Rio 
Preto, com elevados dinamismos migratórios na 
última década. Ribeirão Preto registrou a maior 
taxa de crescimento populacional entre todas as 
regiões paulistas (1,6% ao ano) e, diferentemen-
te do conjunto do Estado, a taxa de migração se 
elevou de 6,5 para 7,6 migrantes ao ano por mil 
habitantes entre as décadas de 1990 e 2000.

Essa tendência de migração interiorana não 
é privilégio de São Paulo. Na medida em que 
as grandes cidades brasileiras se consolidam 
cada vez mais como metrópoles de negócios, 
os municípios do interior do País crescem em 
proporções nunca alcançadas e podem se tor-
nar os novos motores da economia nacional. 
Estudo do The Boston Consulting Group (BCG) 
aponta as famílias de classe média sediadas 
no interior do País como as principais alavan-
cas para o crescimento de diversas categorias 
de consumo, representando um mercado de 
US$ 600 bilhões em 2020 – mais da metade do 
crescimento do consumo no País até lá.

“Esse fenômeno de migração dos proces-
sos industriais das grandes empresas para 
o interior paulista é notado desde a década 
de 1970. A tendência é mais estrutural do 
que propriamente algo que afete a economia 
brasileira. São Paulo não se transformará em 
uma cidade-fantasma, apenas continuará 
sendo o grande centro financeiro do País” 
afirma Dedecca, que compara o movimento 
ao observado em metrópoles como Nova York, 

estudo do  
the boston 
consulting group 
(bcg) aponta as 
famílias de classe 
média sediadas  
no interior do país 
como as principais 
alavancas para 
o crescimento de 
diversas categorias 
de consumo

polis
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RetRanCa
Título

Fonte: Heads
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jundiaí2º 74%
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preto4º 64%
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Londres, Paris, Frankfurt e Buenos Aires. Elas 
concentram grandes edifícios corporativos, 
registram os aluguéis domiciliares mais caros 
de seus países, respondem pela maior movi-
mentação financeira, não sediam centros in-
dustriais e, mesmo assim, não perdem a força. 
A relevância econômica desses polos obriga as 
corporações a manter escritórios lá. 

O interior paulista também se mostra 
atrativo para os trabalhadores que buscam 
melhores oportunidades de emprego. Segun-
do pesquisa realizada em 2014 pela empresa 
de recrutamento Heads, 91% dos 1.125 profis-
sionais paulistanos entrevistados conside-
raram o interior de São Paulo muito atrati-
vo para viver, trabalhar e estudar. O estudo 
aponta ainda que 72% dos executivos ouvidos 
já realizaram mudanças de cidade por moti-
vos profissionais.

A pesquisa revelou também que os jovens 
são os que mais buscam oportunidades nas 
cidades interioranas, sendo 47% deles com até 
dez anos de carreira. Entre os motivos que tor-
nam o interior do Estado atrativo para os tra-
balhadores estão “qualidade de vida”, avaliada 
como “muito bom” por 80% dos entrevistados; 
seguido por “oportunidades para se traba-
lhar”, com 55% de “muito bom”; e “estudar”, 
com satisfação de 45%.

a gota D’água

A crise hídrica que assola o Sudeste e castiga 
ainda mais a região metropolitana de São Pau-
lo (RMSP) pode motivar a migração de empre-
sas. “Caso ocorra um racionamento rigoroso, 
poderemos assistir a um êxodo para o interior 
e até para outros Estados do País. Parece irônico 
afirmar que a falta de água seria a ‘gota d’água’ 
para que muitos cidadãos decidam abandonar 
a cidade que dá sinais de insustentabilidade”, 
afirma o presidente do Conselho de Desenvol-

vimento Local da Federação do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Pau-
lo (FecomercioSP), Jorge Duarte. 

A hipótese de racionamento, segundo 
aponta Duarte, pode ter impacto negativo no 
comércio, principalmente para quem lida com 
produtos de menor necessidade. “Se o raciona-
mento e a falta de água vierem a ocorrer nos 
próximos meses, o comércio tende a ser im-
pactado. Para muitos negócios, a água é um 
insumo primordial. Por consequência, a dinâ-
mica econômica será afetada”, aponta.

A crise no abastecimento de água já se re-
flete no custo de vida do paulistano. Segun-
do o Custo de Vida por Classe Social (CVCS) 
para a região metropolitana de São Paulo, 
apurado mensalmente FecomercioSP, sofre-
ram impacto grupos como Alimentação e 
bebidas e Habitação. Enquanto os preços de 
produtos e serviços cresceram, em média, 
6% no acumulado de 2014, o subgrupo refri-
gerante e água mineral registrou incremen-
to de 13,3% no período. Em 2013, o subgrupo 
havia se elevado em 6,73%.

Além da crise hídrica, o paulistano anda 
insatisfeito com os problemas decorrentes do 
crescimento desordenado da metrópole, espe-
cialmente aspectos relacionados a mobilidade 
urbana, transporte público, violência e custo de 
vida. “Não se pode afirmar que o êxodo pode ser 
estimulado apenas pela falta de água. Há o pro-
blema da sensação de insegurança, enchentes, 
poluição, trânsito carregado, mobilidade limita-
da, ocupação desordenada e falta de um projeto 
de desenvolvimento sustentável claro, de curto, 
médio e longos prazos. Esses problemas estão na 
mente do paulistano que não vê perspectivas 
de melhora”, afirma Duarte. Enquanto nenhum 
projeto dos governos municipal e estadual ame-
nizar, de fato, a tendência é que muita gente – e 
muitas empresas – opte pelo interior. [ ]
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A crise hídrica assola o País inteiro. As áreas 
mais povoadas, como as regiões metropolita-
nas dos Estados de Minas Gerais, São Paulo e 
Rio de Janeiro, certamente sofrerão um impac-
to maior. Várias medidas vêm sendo tomadas 
pelo Governo do Estado de São Paulo, como o 
bônus para consumidores que diminuem o 
consumo, a redução da pressão no sistema de 
abastecimento – o que evita perdas –, o uso 
de outros reservatórios para atender a regiões 
antes abastecidas pelo Sistema Cantareira e 
a quantidade menor de água vendida para os 
sistemas autônomos de abastecimento de al-
gumas cidades. 

A redução da pressão, por si só, já impõe 
o racionamento. Entretanto, tudo indica que 
será necessário um rodízio para garantir o 
abastecimento no outono/inverno de 2015. 
Esse rodízio pode afetar apenas a região aten-
dida pelo Cantareira ou todos os usuários da 
região metropolitana. A quantidade de dias 
sem/com abastecimento também deve variar. 
Há áreas da região metropolitana de São Pau-
lo, por exemplo, onde a água leva um dia in-
teiro para chegar. Assim, nesses casos, seriam 
necessários ao menos dois dias com abaste-
cimento. Especialistas afirmam que rodízios 
2x2 não são eficientes. Logo, as possibilidades 
de rodízio são 3x2, 4x2 ou 5x2, ou seja, pode-
ríamos chegar ao extremo de cinco dias sem 
água e dois dias com água.

Há pelo menos um ano, os empresários 
utilizam economizadores, eliminando desper-
dícios, adaptando os sistemas de reservação e 
verificando a possibilidade de poços artesia-
nos, o aproveitamento de água da chuva e a 
utilização de água de reúso. É um investimen-
to que, no médio prazo, tende a ser positivo. No 

cristiane cortez, ASSESSORA  
DO COnSELHO DE SuSTEnTABILIDADE 

DA FECOMERCIO-SP

Jaime vasconceLLos, ASSESSOR 
ECOnôMICO DA FECOMERCIO-SP

Crise no 
abastecimento  
de água afeta  

o comércio
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curto prazo, porém, esse aumento pontual de 
custo afetará as finanças dos estabelecimen-
tos, uma vez que eles não deverão integralizá-
-lo em seu caixa ou em sua margem de lucro. 
Os efeitos serão sentidos no preço final ao con-
sumidor. Essa realidade é ainda mais evidente 
quando se avalia um setor como o comércio, 
formado em 97% por estabelecimentos com 
até 20 colaboradores. As micros e pequenas 
empresas já possuem margens estrangula-
das e menor potencial concorrencial – quadro 
agravado pelo atual cenário econômico.

O racionamento de água já ocorre, mas 
um rodízio, seja como for, certamente causa-
ria ainda mais impacto nos negócios. A gran-
de preocupação é a dificuldade que muitos 
estabelecimentos possam sentir para man-
ter o horário de funcionamento, haja vista os 
obstáculos já impostos pela redução de pres-
são no sistema de abastecimento. Para quem 
não possui formas de reservação, a falta de 
água não apenas impossibilita a manuten-
ção do atendimento aos clientes, mas tam-
bém afeta as condições de trabalho dos cola-
boradores. Obviamente, algumas atividades 
dos setores de comércio e serviços tendem a 
sofrer mais as consequências da crise, entre 
elas bares, restaurantes, supermercados, la-
vanderias e salões de beleza.

O estabelecimento fechado compromete 
a quantidade de postos de trabalho e a re-
ceita de vendas. Como a demanda hídrica de 
cada empresa varia bastante – depende da 
atividade, do tamanho, do número de fun-
cionários e da estrutura física –, torna-se 
improvável manter um padrão para mensu-
rar as perdas. Entretanto, por meio dos nú-
meros da Pesquisa Conjuntural do Comércio 

Varejista no Estado de São Paulo (PCCV), da  
FecomercioSP, estima-se que o faturamento 
bruto corrente diário do varejo paulistano cir-
cunda os R$ 430 milhões, conforme a média de 
janeiro a outubro de 2014. Assim, se, por exem-
plo, 5% desses estabelecimentos tiverem de 
baixar suas portas por causa da falta de água, 
a perda seria de R$ 21,5 milhões por dia. Con-
siderando também o comércio varejista das 
regiões de Guarulhos, ABCD e Osasco, a perda 
diária desses 5% chegaria a R$ 36,5 milhões.

O cenário é preocupante. Notícias divul-
gadas nos últimos dias indicam que a de-
manda por água mineral deve aumentar, 
visto que muitos consumidores, preocupados 
com a possibilidade de rodízio, já começa-
ram a estocar o produto, que deve ficar cada 
vez mais caro – dados do IPCA mostram que 
o item Refrigerante e água mineral apresen-
tou alta de 13,3% em 2014 na RMSP, ante 8,8% 
em todo o Brasil. A seca pressionou os preços 
de alimentos e bebidas em 2014, que na cida-
de de São Paulo responderam por 35% da alta 
do indicador que mede a variação do custo de 
vida das famílias, o Custo de Vida por Classe 
Social (CVCS), da FecomercioSP. Os investi-
mentos feitos pelos empresários devem in-
tensificar esse aumento dos preços, tanto no 
varejo quanto nos serviços, mas a realidade 
pode se tornar ainda mais árida com o rodízio 
de abastecimento. A possibilidade de redução 
do horário de expediente das empresas, prin-
cipalmente se o formato 5x2 for instituído,  
afetaria diretamente seu funcionamento e 
sua receita de vendas e, consequentemente, os 
postos de trabalho – os já existentes e os que 
ainda serão criados. Enfim, até para os mais 
otimistas está difícil ver o copo meio cheio. [ ]
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São diversas opções de seguro, como: Você já pensou em garantir a sua proteção?

Tudo o que você precisa para se manter seguro e protegido.

É por isso que a FecomercioSP, em parceria com 
a JB Paglia Consultoria de Seguros, traz mais 
um produto inovador para seus colaboradores: 
o Grupo Duxcon – Seguros.
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Global
Em ascensão 

Em ascENsão 
Peru começa a despontar no cenário latino-americano 
como um país promissor. Ainda há desafios enormes 
a serem vencidos, mas o constante crescimento vem 
chamando atenção de investidores.

TExTO roberta prescott
FOTOS emiLiano hagge 
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A estabilidade conquistada nas últimas déca-
das, tanto econômica quanto política, alçou o 
Peru à posição de destaque na América Latina. 
De acordo com a Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe (Cepal), o Produto 
Interno Bruto (PIB) daquele país cresceu, em 
média, 6,2% por ano entre 2005 e 2014. A infla-
ção está controlada – 3,2% em 2014 – e a taxa 
de juros está na casa dos 3%. No entanto, o 
Peru tem desafios importantes a vencer: é um 
país pobre que tem muita desigualdade social 
e um alto grau de informalidade no mercado 
de trabalho. Há também a questão do narco-
tráfico, que precisa ser combatido.

Ainda que a economia peruana tenha se des-
gastado no ano passado, crescendo abaixo das 
expectativas, os analistas acreditam que o Peru 
seguirá na rota de crescimento e estão otimis-
tas em relação ao desempenho do país. O PIB re-
gistrou em dezembro aumento de 0,5% e fechou 
2014 com incremento de 2,4%. Portanto, ele está 
acima da média da América Latina e do Caribe, 
cujo PIB cresceu 1,1% em 2014 – a taxa de expan-
são mais baixa desde 2009, segundo a Cepal. 

Com abundantes recursos naturais, o Peru 
se favoreceu da alta dos preços das commodities 
e do crescimento da China, que, durante anos, 
injetou capital em diversas nações por ser um 
grande consumidor de petróleo, minério de fer-
ro e outras mercadorias. “O Peru é o segundo 
maior produtor de cobre do mundo. Ele se bene-
ficiou da alta”, afirma o economista da Moody’s 
Analytics, Juan Pablo Fuentes.  

A retração da economia peruana foi bas-
tante motivada pela queda nos preços das 
commodities, principalmente dos metais, 
como cobre e outros. O setor primário puxou a 
economia para baixo em 2014 – a diminuição 
do PIB nesse segmento foi de 2,3%, sendo que 
o da pesca caiu 27,9%; o de mineração e hidro-
carbonetos, -0,8%; e o de manufatura, -3,3%.  

“O PAíS OPTOu PELA 
LIBERALIDADE DE MERCADO, POR 

TER ECOnOMIA DE MERCADO E 
EMPREEnDEDORISMO. COM ISSO, 

A REDuçãO DA DESIGuALDADE 
é MAIS LEnTA, MAS ESTá 

OCORREnDO”

aLberto pFeiFer, diretor  
da latinus consultoria

Global
Em ascensão 
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quidas alcançaram US$ 62,3 bilhões, o equiva-
lente a 30% do PIB e a 18 meses de importações. 

O governo também tem apostado nas par-
cerias público-privadas. Um total de 27 proje-
tos já foi leiloado a um custo de US$ 19 bilhões 
e a expectativa é de que esse tipo de investi-
mento alcance 28,3% do PIB até 2017, o que, se-
gundo o J.P. Morgan, vai suportar o crescimen-
to tanto no curto quanto no longo prazo.  

Um relatório do J.P. Morgan, de outubro de 
2014, aponta que a dívida pública de 19% do PIB 
em termos brutos, e menos de 5% em termos 

Para tentar reverter a situação, o presidente 
Ollanta Humala anunciou um pacote de estí-
mulos avaliado em US$ 3,9 bilhões, que inclui 
aumento de 22% dos gastos públicos – o maior 
nível desde 1977. O governo peruano mantém 
uma balança fiscal superavitária, o que lhe 
permite fazer manobras para injetar ânimo 
na economia e segurar as altas do dólar. As-
sim, investimentos vêm sendo feitos em infra-
estrutura sem aumentar a dívida pública. Em 
meados de fevereiro, segundo dados do Banco 
Central do Peru, as reservas internacionais lí-
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reais, cria espaço para uma política fiscal mais 
expansionista, mas indica também que o go-
verno quer permanecer no superávit fiscal. 

Com a economia peruana gerenciada que 
apresenta sólidos indicadores fiscais, a ten-
dência de aumento no PIB continua. Para este 
ano, os analistas esperam recuperação econô-
mica, mas divergem quanto à taxa de cresci-
mento do PIB. Enquanto o Banco Central do 
Peru acredita que a economia vai crescer 4,8% 
em 2015, a Moody’s Analytics fala em um por-
centual de 4,5% e o J.P. Morgan aposta em um 
avanço de até 3,7%, salientando que, ainda as-
sim, o Peru seguirá liderando as altas taxas de 
crescimento na América Latina. 

O aumento projetado para o próximo ano 
leva em consideração alguns fatores que ocor-
reram em 2014 e que não devem se repetir. A 
pesca, por exemplo, foi muito afetada pela 
mudança climática, impactando o PIB. Há um 
entendimento de que este e outros setores 
vão se recuperar. “Uma grande pergunta é o 
que se passará com os investimentos priva-
dos que caíram em 2014. O prognóstico oficial 
é de que haverá uma recuperação”, avalia o 
oficial de assuntos econômicos da Divisão de 
Desenvolvimento Econômico da Cepal, Rodri-
go Cárcamo-Díaz. 

Ainda que os investimentos privados se-
jam retomados, Cárcamo-Díaz não espera que 
eles ocorram no setor de mineração. A expan-
são pode vir de dois grandes projetos de in-
fraestrutura que, em conjunto, somam US$ 9 
bilhões: a construção da Linha 2 do metrô e do 
gasoduto sul-peruano. 

A perspectiva de crescimento dos espe-
cialistas também toma por base um cenário 
macroeconômico que tem se mostrado estável 
nos últimos 20 anos. “No Peru, parece haver 
um consenso político do que precisa ser feito 
para manter a economia estável. Houve um 

pouco de receio de que o presidente Humala 
pudesse ser populista, mas ele está seguindo 
[a mesma linha]”, explica Fuentes, da Moody’s.  

O membro fundador do Grupo de Análise de 
Conjuntura Internacional da USP (GACInt-USP) 
e diretor da Latinus Consultoria, Alberto Pfeifer, 
lembra que mesmo os presidentes com apelo po-
pulista vêm seguindo uma cartilha econômica 
mais liberalizante. “O Peru continua se abrindo, 
fazendo parcerias e promulgando leis que in-
centivam os investimentos privados”, destaca. 

Na avaliação dele, os governos souberam 
aproveitar o “boom” dos preços das com-
modities e investiram no desenvolvimen-
to do setor agrícola, direcionando-o para 
bens mais sofisticados e com maior uso de 
tecnologia. “Hoje, a exportação está mais 
variada”, defende Pfeifer. Contudo, para Cár-
camo-Díaz, da Cepal, há espaço para mais 
diversificação. “É preciso manter o fluxo de 
investimentos tanto público quanto privado 
e diversificar a economia para se ter um ba-
lanço maior e enfrentar melhor a queda nos 
preços das commodities”, salienta.

Buscar a internacionalização foi a saída 
para manter as taxas de expansão do PIB. 
Acordos comerciais, como o da Aliança do 
Pacífico, que tem também México, Colômbia 
e Chile como países-membros, têm gerado 
oportunidades de investimentos e negócios. 
“O Peru tem se mostrado um país interessante 
e promissor para se investir, principalmente 
quando se observam os vínculos que ele tem”, 
defende Pfeifer. 

DesaFios a vencer

No entanto, apesar do progresso econômico, o 
Peru permanece com alto índice de pobreza, 
desigualdade social e, ainda, enfrenta o desa-
fio de combater o narcotráfico, uma ameaça 
constante à segurança nacional. O país é um 
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dos principais produtores mundiais da folha 
de coca e da cocaína. Segundo dados infor-
mais, o narcotráfico representava de 2,5% a 6% 
do PIB em 2011. 

A informalidade, que chega aos 50% do 
total do mercado de trabalho, é outro desafio. 
Falta ao Peru resolver questões importantes 
sobre o que fazer para as pessoas ingressarem 
formalmente no mercado e como aumentar a 
produtividade. Analistas afirmam que seria 
preciso aprovar a reforma trabalhista, o que 
é improvável ocorrer um ano antes da eleição 
presidencial. Além disso, é necessário melho-
rar o nível educacional da população. 

“A América Latina precisa fazer uma refor-
ma trabalhista, mas esse tema é quase tabu na 
região. No Peru, os custos são muito elevados 
para as empresas. Elas pagam o dobro [do sa-
lário do empregado em função dos impostos] 
e, por isso, pensam muito antes de contratar 
alguém”, defende Fuentes.

“O país optou pela liberalidade de mercado, 
por ter economia de mercado e empreendedo-
rismo. Com isso, a redução da desigualdade é 
mais lenta, mas está ocorrendo”, pontua Pfei-
fer. Para ele, o Peru conta com receitas sufi-
cientes para dar conta de sua dívida social e 
que, seguindo a linha atual de condução eco-
nômica, dentro de 20 ou 30 anos o país será de 
classe média. “Comparando com 20 anos atrás, 
houve muito crescimento, mas há uma popu-
lação indígena muito pobre.” 

Ainda que seja impactado pela queda nos 
preços das commodities e pela desaceleração 
da China, o Peru continua sendo uma opção 
atraente para investimentos estrangeiros. O 
aumento do consumo interno, a estabilidade 
macroeconômica, a baixa inflação e a pro-
jeção de crescimento do PIB acima da média 
dos países da região têm despertado interesse 
sobre o País. [ ] 

Peru em números

Crescimento do PIB em 2014

2,4% 

Inflação acumulada em 2014

3,2% 

Reservas internacionais

us$ 62 bilhões 

Mão de obra informal

50%
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